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EXTENSÃO RURAL PARA O ECODESENVOLVIMENTO

Apresentação

Ao escolher como tema principal do IX CONFASER: “Extensão Rural Para o Ecodesenvolvimento”, a FASER coloca um ponto de inflexão na história do extensionismo brasileiro, exigindo uma revisão profunda em seus fundamentos teóricos e metodológicos e nas suas estruturas institucionais. Se para muitos autores que estudam o tema da sustentabilidade não há esperança de um desenvolvimento em outras bases, parece pretensiosa a intenção dos  pesquisadores e extensionistas rurais, a partir de suas ações, desencadear um processo de mudanças capaz de alterar o rumo dessa imensa engrenagem que denominamos de sociedade. 

O desafio que se coloca traz consigo, além de tudo, determinações comportamentais que nos apontam para dois tipos principais de conflitos: um em relação à intolerância dos seres humanos frente as suas diferenças; um outro que se agrava quando tratamos da relação entre os seres humanos e as outras espécies sencientes e demais elementos que fazem parte do que convencionamos chamar de natureza.  Isso nos coloca de frente ao autodesconhecimento humano, desocultando os preconceitos religiosos, étnicos, sexistas, geracionais, de gênero e  de espécies,  prerrogativas que não são específicas do meio rural.

Este enfrentamento é tardio, mas necessário. Como ponto de partida a FASER recomenda, que em meio a uma ebulição teórica se reconheça a PNATER como orientação de novos princípios às ações de pesquisa e extensão para o meio rural. Mas entende também, que ainda é possível aprimorá-la seja em seu conjunto teórico, seja nos métodos e técnicas ou nas proposições de novas institucionalidades, que venham substituir os fluxos administrativos convencionais e complementar a democracia representativa. Nossa contribuição se cristaliza na apresentação deste texto e nos três fragmentos que estão em sua órbita. Mas, é na soma com os demais temas a serem debatidos neste congresso que ampliaremos nossa capacidade de visualizar o paradigma da extensão rural em gestação.     

1. Introdução

Pelo fato de servir como fonte de matéria-prima para o setor secundário e para a possibilidade de vida em cidades, na velocidade ditada por um modelo de desenvolvimento que não reconhece limites e nem se preocupa com a qualidade, o meio rural apresenta uma degradação sociocultural que leva a condição humana para além da pobreza: segundo Buarque (1990) à coisificação do ser. O campo vive, também, um momento de crise ambiental que nos seus extremos leva à extinção de elementos constituintes dos ecossistemas. Isto põe em tela a evidência de que a vida no planeta Terra está sendo colocada em risco pela forma de gestão dos recursos naturais e do meio ambiente.

Por outro lado, verifica-se um movimento que representa um contra-enfoque ao desenvolvimento convencional, apontando claramente para um modelo alternativo, para um novo estilo de vida. Como parte deste contra-enfoque, a sociedade está construindo uma agricultura mais sustentável, baseada principalmente nos princípios da agroecologia. Neste texto, elaborado para subsidiar os debates do IX CONFASER procuramos destacar as teorias que estão influenciando a construção de um modelo desenvolvimento rural mais sustentável, mais especificamente, em relação à gestão de recursos naturais nos ecossistemas agrícolas cujos fundamentos, em parte, podem ser observados na Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural – PNATER. 

Uma revisão sobre as teorias do desenvolvimento sustentável, entretanto, nos revela a carência de consenso sobre o assunto. Isso nos impõe uma dificuldade implacável no sentido de estabelecermos um marco teórico que possa orientar as ações de pesquisa e extensão rural em relação ao manejo do meio ambiente. Mas a análise, mesmo que breve, é uma necessidade concreta uma vez que, a articulação das noções de agricultura e sustentabilidade é uma questão-chave na formulação das políticas públicas direcionadas à melhoria dos sistemas sociais e ecológicos no meio rural.

Com intenção de contribuir com o debate, aceitamos o desafio de elaborar o tema central do IX CONFASER, colocando em tela alguns fundamentos teóricos que entendemos apropriados para a extensão rural em construção. Sem fugir da condição de resumo iniciamos o texto apresentando, os limites do crescimento econômico expondo a crise da extensão rural como parte da crise do modelo agrícola. O modelo agrícola como parte da crise do modelo de desenvolvimento rural, que por sua vez, é parte de um modelo de desenvolvimento societal que está nos impondo uma crise ambiental planetária entendida por alguns ambientalistas como a hecatombe que porá fim às civilizações contemporâneas.

Para auxiliar a compreensão do texto central produzimos três fragmentos: no “Fragmento I” procuramos expor os conceitos de recursos naturais, meio ambiente, as diferenças entre conservação e preservação finalizando-o com os aspectos da gestão ambiental, noção que entendemos fundamental ao ecodesenvolvimento; o “Fragmento II” indaga sobre a ética que guiará as ações da pesquisa e extensão rural para o ecodesenvolvimento; e o “Fragmento III” mostra a influência das teorias econômicas em relação ao desenvolvimento rural na sucessão dos tempos. 

O tema central do IX CONFASER se traduz numa tentativa de localizar a PNATER em relação aos paradigmas do manejo do meio ambiente no desenvolvimento, considerando para isso as diversas fazes da extensão rural no Brasil. A partir deste quadro, pudemos descrever alguns aspectos da “Extensão Rural Para o Ecodesenvolvimento”, que em nosso entendimento constitui o constructo de um novo estilo de desenvolvimento para o meio rural brasileiro. Sabendo de antemão que nosso esforço nesse sentido é insuficiente, dado a sua complexidade, resta-nos nos sugerir uma permanente vigilância sobre aspectos éticos desta nova construção assumindo, que num estado de absoluta relatividade a reflexão é o caminho mais adequado.

2. Crise ambiental planetária

O dilema mais formidável que vivemos neste final de século é a contradição que o desenvolvimentismo nos oferece, exibindo uma realidade marcada pela desigualdade e pela degradação ambiental em escala planetária. De um lado um mundo assistido de técnicas e políticas públicas e de outro uma maioria empobrecida. Esta divisão se expressa particularmente pela diferença entre regiões, entre países, entre regiões dentro de um mesmo país, entre cidades e até mesmo entre bairros de uma mesma cidade. 

O mundo convive diariamente com inúmeros conflitos, percebidos como sendo de natureza política ou religiosa, que na verdade estão ligados ao acesso ou ao uso dos recursos naturais renováveis. Desta perspectiva podem ser compreendidos, dentre outros, os conflitos entre Israel e Palestinos e o incidente de 11 de setembro de 2001, resultando em mais uma guerra. Soma-se a essa problemática, o crescimento demográfico e a brutal artificialização do meio natural, resultando numa considerável perda da biodiversidade e de sócio e etnodiversidade, em especial nos países do terceiro mundo. Considerando uma suposta capacidade de carga do planeta e a tendência do crescimento populacional, alguns autores estão recolocando em pauta as discussões maltusianas, implicando, inclusive, em fechamento de fronteiras. 

Sem se darem conta, as sociedades vivem um movimento de privatização de tudo que existe no planeta inclusive da atmosfera, através da tentativa de regulação pelo mercado de emissões de gases considerados indutores do efeito estufa (Weber, 1997:118). De acordo com o autor, o oceano deverá ser totalmente apropriado nos próximos 25 ou 30 anos, levando-se em conta o contexto da criação, em 1978, das chamadas Zonas Econômicas Exclusivas, a convenção sobre a gestão de estoques de pescado dos mares. O mesmo autor afirma que anteriormente as áreas de pastagem, bem como as florestas tropicais e as áreas de pesca, encontravam-se também em processo gradativo de apropriação, através de diferentes modalidades de intervenção entre a propriedade privada e a propriedade estatal, ela mesma passível de concessões, existindo cada vez menos espaço para o exercício de formas coletivas de apropriação. 

Os estados tendem a privatizar os bens nacionais, quer se trate de atividades industriais ou aquelas voltadas à prestação de serviços públicos. Os recursos genéticos se transformaram ultimamente em uma mercadoria das mais rentáveis do planeta, enfim todos tipos de conflitos imagináveis entre grupos humanos e entre estados colocam uma carga cada vez mais insuportável sobre o equilíbrio natural. Desta forma, estamos construindo um mundo artificializado, desprezando a biodiversidade, as espécies selvagens e piorando cada vez mais os problemas das camadas mais pobres da população.

A destruição ecológica vivida pelos países do terceiro mundo é indissociável de um conjunto de processos de degradação social e cultural, em especial a desintegração das identidades étnicas e das solidariedades sociais dos povos. A aniquilação de seus valores culturais e a substituição de suas práticas tradicionais de uso dos recursos, adaptadas ao meio em que vivem por muitos anos de experimentação, por tecnologias alheias ao seu contexto ecológico e cultural, dissolveram os complexos dispositivos de coesão social que atuam na preservação dos mecanismos ecológicos de sustentação da base natural da qual depende a sobrevivência de todos os seres vivos e o futuro da humanidade (Cohen 1976:147).

Em sua história recente a América Latina inteira foi inundada pela maré do mercado, afundando-se numa dívida externa impagável. Esta crise financeira acentua a pressão sobre os recursos naturais da região e os processos de destruição ambiental, atingindo também as políticas agrárias, rurais e agrícolas implementadas num contexto de dependência científica, tecnológica e econômica. Esta crise ambiental, ocasionada por uma racionalidade econômica antinatural e de curto prazo, privilegiando os setores opulentos da sociedade, se manifesta em novos problemas ambientais globais como a perda da fertilidade dos solos agrícolas, chuva ácida, efeito estufa, problemas de saúde, etc.

Foi através de uma articulação subordinada das economias dos países do terceiro mundo à ordem econômica mundial e da incorporação de modelos tecnológicos inapropriados que se gerou nestes países um processo de deterioração ambiental: contaminação do alimento, desmatamento, erosão dos solos, perda da biodiversidade, aumento do número de pragas nos cultivos, contaminação do ar e dos recursos hídricos. A destruição da natureza causou, por conseqüência, a degradação das condições de produção e subsistência dos países pobres, induzindo a estratégias de sobrevivência de uma crescente população marginalizada da economia produzindo como efeito diversas formas de anomalias sociais. 

A degradação socioambiental nestes países tem acentuado a busca de benefícios em curto prazo, desvalorizando o futuro, gerando uma cultura de desesperança e dificultando a construção de um mundo sobre as bases da sustentabilidade. Tudo indica que não é mais possível seguir neste caminho, de sorte que boa parte dos esforços dos pesquisadores e extensionistas rurais está dirigida à busca de alternativas sustentáveis para a agricultura e para o desenvolvimento rural sustentável. Esta tomada de consciência acerca do drama em que vivemos frente aos riscos sobre o futuro da humanidade está exigindo agora que as políticas públicas se enquadrem num marco estratégico e conceitual do “desenvolvimento sustentável” especialmente depois da Rio 92, Rio+5, do Encontro de Johanesburg em 2002, do Habitat II, das cinco edições do  fórum Mundial Social. 

3. A crise do modelo de desenvolvimento como parte da crise ambiental

O debate mais sério sobre o desenvolvimento sustentável se espalha no conjunto da sociedade principalmente a partir da bomba atômica, quando observamos a possibilidade da modificação e até mesmo de aniquilação completa dos ecossistemas naturais. A partir daí, diferentes idéias surgiram de diversas disciplinas sobre a possibilidade da construção de um novo estilo de desenvolvimento, especificamente aquelas oriundas de alguns sociólogos e economistas que, ao criticarem os resultados do crescimento econômico, introduziram a reflexão sobre a problemática ambiental, provocando assim o desenvolvimento de análises que tratam endogenamente o meio ambiente e os recursos naturais. 

Os economistas clássicos, em particular Malthus, já mostravam certa preocupação com o longo prazo conduzindo à questão da sustentabilidade, questionando o crescimento demográfico face à limitação de recursos naturais. Entretanto, a noção de longo prazo não faria parte das reflexões feitas pelos economistas neoclássicos, afirma Maimon (1992:19). Estes limitariam suas análises à alocação de bens e serviços no curto prazo, restringindo a teoria às mercadorias escassas e àquelas que o mercado atribuiria preços. Em seqüência a teoria de Keynes aprofundaria a contribuição negativa dos economistas neoclássicos estimulando o desperdício com sua teoria, deixando de lado as preocupações com o equilíbrio no longo prazo (ver fragmento III). 

De um modo cronológico, podemos resgatar alguns eventos que antecederam o encontro de Estocolmo em 1972, tomado geralmente como um marco referencial nesta discussão, influenciando na mudança comportamental em termos globais como: a criação da União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN), em 1948, uma organização não-governamental que agrupava tanto estados como organizações não-governamentais (ONGs) e científicas com o propósito de elaborar estratégias para a conservação da natureza; no ano de 1957 foi declarado pelas Nações Unidas o ano Geofísico Internacional, ocasião em que se inicia a medição sistemática da concentração de dióxido de carbono na atmosfera, realizado no laboratório de Mauna Loa no Havaí. Logo em seguida seria assinado o Tratado da Antártica em 1959, proibindo por 50 anos quaisquer explorações minerais ou petrolíferas na área. 

Paralelamente à aquisição de uma consciência sobre os problemas ambientais em escala mundial, a forma capitalista de produção desenvolvia na agricultura  a utilização de agrotóxicos em ampla escala, reduzindo a possibilidade de vida em muitos ecossistemas agrícolas como foi denunciado por Rachel Carson em seu livro Silent Spring (1962) que, apesar das críticas quanto ao rigor científico apresentado, tornou-se não somente um best-seller, mas um dos principais alicerces do pensamento ambientalista nos EUA e em outras partes do mundo, não se restringindo somente aos aspectos agrícolas (Ehler, 1999:67). De acordo com o autor, outros trabalhos também questionavam o desenvolvimento do industrialismo, como o de “Paul Ehrlich, The Population Bomb, em 1966, reforçando a teoria maltusiana e o de Garret Hardin, Tragedy of the commons, em 1968 relacionando a degradação ambiental e as formas de administração dos recursos”.  Estas propostas seriam reforçadas pelas análises dos cenários simulados que mostraram as tendências do crescimento da população mundial em relação à degradação ambiental na publicação, pelo Clube de Roma, do livro The Limits To growth, em 1972. 

Logo apareceriam novas propostas de sociedades alternativas em substituição à sociedade fortemente dependente da indústria. De acordo com Ehler (1999:68), a primeira delas foi Blueprint for survival (plano para sobrevivência) que se referiu em especial a uma forma de agricultura menos dependente de insumos químicos, descentralização, diminuição de escalas e a ênfase nas atividades humanas que menos afetassem os equilíbrios ecológicos. Em seguida, Ernest Frederich Schumacher publicaria Small is Beautifu, 1973, criticando o crescimento ilimitado e introduzindo o conceito “tecnologia apropriada” que se tornou um importante referencial teórico para as propostas alternativas de agricultura. Segundo esse conceito, as tecnologias devem ser adequadas à realidade ambiental e cultural de cada região.  De um modo geral, estas contestações partiam do centro do capitalismo mundial. 

Os anos 60 e 70 se convertem em anos de fortes debates sobre o problema ambiental, momento em que os movimentos ambientalistas antinucleares e pacifistas se expandem pelo mundo (Greenpeace, Verdes na Alemanha, os Amigos da Terra, Earth First...), alguns chegando a conquistar algumas cadeiras parlamentares. A sustentabilidade ecológica aparece assim como um critério normativo para a reconstrução da ordem econômica, como uma condição da sobrevivência humana e um suporte para alcançar um desenvolvimento duradouro, questionando as próprias bases da produção. Acima de tudo, os debates nos anos 60 revelaram a falsa idéia de progresso civilizatório moderno, baseado na visão mecanicista, cujo princípio é a exclusão da natureza do processo de produção, condição para a degradação ambiental, marcando os limites do crescimento econômico
. A partir daí, por razões éticas e práticas, o pensamento emergente forja uma geração de profissionais solidários, que operam contextualmente no processo de desenvolvimento, um espaço dinâmico para o encontro da natureza com a sociedade.  

Com isso a gestão ambiental ganha relevância nas intervenções governamentais, em especial no meio rural, onde os princípios do ecodesenvolvimento encontram seu melhor campo de aplicação. Entretanto, o lento e parcial processo de incorporação da dimensão ambiental que a extensão rural vem experimentando na sua história recente, nos revela ter sido insuficiente para efetivar a implementação de políticas públicas que resulte numa “gestão integrada dos recursos naturais e do meio ambiente”, conceito que se conecta com os princípios do ecodesenvolvimento. Essa afirmação nos impõe discorrer mais adiante, sobre os paradigmas do manejo do meio ambiente e sobre algumas noções fundamentais do ecodesenvolvimento que servirão de apoio para iluminar a análise das ações da “nova extensão rural”.

4. A crise do modelo agrícola e as novas propostas de gestão da natureza   

Os debates acontecidos nos anos 70 sobre as questões ambientais, que revelaram a outra face do desenvolvimentismo no Brasil, influenciaram na construção de um contra-enfoque para a agricultura convencional, criando a possibilidade de escolha de um novo caminho a ser seguido pelos agricultores como opção para um desenvolvimento: “a agricultura alternativa”, noção que abarcava várias tendências. 

Entretanto a década de 80 se constituiria em profunda crise no Brasil e por conseqüência no meio rural, resumida por Santos (1997:32) como a década da dominação social. Os reflexos são sentidos ainda no início dos anos 90, com a extinção do serviço de extensão rural nacional, através da Portaria Interministerial No 477 de 15/08/90 do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento e Ministério da Agricultura e Reforma Agrária, que definiu as novas diretrizes da política para a agricultura no assim chamado “Plano Brasil Novo”  do Governo Collor.

A extensão rural pública e estatal, a partir daí, sofreu grandes modificações, incorporando novos desenhos institucionais de acordo com as demandas de cada estado. Mas, se por um lado os novos discursos e tecnologias que foram sendo incorporados mostraram-se funcionais ao neoliberalismo, podemos afirmar também que, paralelamente, e por vezes, extra-oficialmente, algumas ações foram desenvolvidas objetivando alcançar as utopias recém-lançadas pelo conceito de desenvolvimento sustentável. 

Com o futuro da civilização sendo jogado pelos modos de gestão dos recursos naturais e do meio ambiente, a extensão rural pública e estatal está vivendo um processo de transformações no enfrentamento dos problemas demandados por uma relação sociedade-natureza cada vez mais complexa. Deste modo, para se adequar às exigências que vêm sendo feitas pelos pressupostos de um modelo de desenvolvimento mais sustentável, a extensão rural está passando por profundas mudanças em suas concepções teóricas, metodológicas e instrumentais.

No contexto dos câmbios históricos descritos anteriormente, podemos vislumbrar um novo estilo de desenvolvimento rural que poderá se consolidar a partir da “efetiva” implantação da Política Nacional de ATER- PNATER. Tais ações são colocadas como resposta aos problemas ambientais provocados pela agricultura convencional, em especial à degradação do meio físico, oferecendo uma forma de produzir que não destrua a base dos recursos naturais, alinhando-se ao conceito de resiliência dos ecossistemas proposto pelas estratégias do ecodesenvolvimento. Expandindo assim,  a capacidade de carga dos ecossistemas agrícolas, problematizando as práticas produtivas, a setorialização da administração pública, a integração institucional, a descentralização das políticas públicas agrícolas, a reorganização interdisciplinar do saber, sem deixar de lado as questões ideológicas e de poder.

Nestes primeiros anos de aplicação, a nova extensão rural, ainda não se mostrou suficiente para desencadear um movimento multidimensional, criar novos estilos de vida e orientações do conhecimento científico-tecnológico, ou ainda modificar os conteúdos da educação formal e não formal. Entretanto, não se pode negar a abertura de novos espaços de concertação de interesses e de modos de gestão dos recursos naturais no meio rural. Contudo, a dinâmica da problemática ambiental, a cada dia que passa, faz com que a extensão rural se depare com sistemas cada vez mais complexos, onde se articulam as dimensões naturais e sociais evoluindo de forma interdependente, impondo grandes dificuldades em seu tratamento.

Mais recentemente, a transformação social gerada pela necessidade de uma gestão ambiental está provocando uma reorganização do Estado, criando novos lugares de confrontação dos interesses em conflito e dos objetivos comuns, como o caso dos Comitês de Bacias Hidrográficas e dos Conselhos de Desenvolvimento Rural Sustentável. Estas novas instituições do Estado possibilitam novas articulações, uma vez que ambas estão voltadas à gestão de recursos naturais. Entretanto, a democracia ambiental não será instaurada com um golpe de estado ou decreto governamental sobre a racionalidade dominante. O cuidado com o futuro implica a explicitação dos estilos de desenvolvimento economicamente viável, ecologicamente prudente, socialmente justo e culturalmente adaptado além das considerações espaciais, políticas e éticas. Nesse sentido, a melhoria da qualidade dos sistemas sociais e ecológicos no meio rural requer um amplo apoio das esferas institucionalizadas e um amplo acordo social para enfrentar os interesses que criam obstáculos às transformações que a realidade exige. 

Com isso se impõe a necessidade de uma reorientação nas ações da extensão rural e no desenvolvimento tecnológico (ver Fragmento II). A construção do potencial ambiental para um desenvolvimento rural sustentável deve apoiar-se em políticas científico-tecnológicas explícitas, pondo em relevo a pesquisa participativa, a produção de técnicas endógenas para o manejo integrado e produtivo dos recursos nos diferentes ecossistemas, acesso da população à informação, solidariedade com o destino das gerações futuras e com as demandas atuais de justiça social conforme Rawls (2000).

Assim, um novo tipo de gestão da natureza a ser inventado pode iluminar as vias a serem abertas nessa direção, revelando a necessidade de novos tipos de gestores (Ollagnon, 1997:172). Para isso, os agricultores, os representantes eleitos, rurais e urbanos, devem se tornar estrategistas da demanda da qualidade e não mais estrategistas de uma oferta quantitativa de produtos. A gestão da natureza como um patrimônio comum, diz o autor, acrescenta à análise a dimensão da transmissão às gerações futuras um conjunto de bens naturais e mudanças profundas na forma tradicional de planejar, em especial nas tomadas de decisões. Sob a noção de patrimônio, a "qualidade da natureza" constitui uma dimensão de todas as atividades humanas, mas especialmente as atividades rurais.

5. Ecodesenvolvimento: breve perspectiva histórica

No final da década de 60 prevaleciam duas posições: uma que apontava para os limites do crescimento exponencial considerado como incompatível com as disponibilidades limitadas de recursos naturais, por isso eram chamados de catastrofistas do crescimento zero; a outra posição afirmava que a problemática ambiental foi inventada pelos países desenvolvidos para diminuir o crescimento no Terceiro Mundo, mas logo que a renda per capita aumentasse o assunto seria retomado. Desta maneira amplia-se o debate teórico e político no sentido de valorizar a natureza e internalizar as externalidades socioambientais ao sistema econômico, dando origem às estratégias do desenvolvimento ecológico, anteriormente designado como abordagem do ecodesenvolvimento
, conceito normativo básico emergido em Estocolmo, em 1972, fundado nas condições e potencialidades dos ecossistemas e no manejo prudente dos recursos naturais e do meio ambiente. 

Segundo Sachs (1993:11), o discurso da sustentabilidade vem percorrendo um longo caminho que se iniciou antes, mas estabelece seu marco referencial no encontro de Founex, mais precisamente em junho de 1971, como parte do processo de preparação da Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano. Realizado em Estocolmo, em 1972, o referido encontro analisou a relação intensa e circular entre meio ambiente e desenvolvimento, identificando os principais tópicos dessa problemática, rejeitando as abordagens reducionistas do ecologismo intransigente e do economicismo estreito e rigoroso. De acordo com o autor, o relatório de Founex traçou um caminho intermediário entre as posições extremas dos malthusianos e dos cornucopianos
.  

Ao relatório de Founex se somaram a Declaração de Estocolmo, a Declaração de Cocoyoc e a Conferência das Nações Unidas sobre o Comércio e o Desenvolvimento, todos realizados no início da década de 70 contendo uma mensagem de esperança com respeito ao planejamento e à implementação do ecodesenvolvimento, conceito que, segundo Sachs (1993:12), seria posteriormente denominado de desenvolvimento sustentável pelos anglo-saxões
. Em 1974 o PNUMA, em uma de suas primeiras ações, reuniu em Cocoyoc vários especialistas do mundo todo para discutir os padrões de utilização dos recursos, meio ambiente e estratégias de desenvolvimento, entre eles: Maurice Strong, Wasilly Leontief, Ignacy Sachs, Samir Amin, Juan Somavia e Enrique Iglesias. Antecedendo a Sétima Conferência Extraordinária das Nações Unidas, Cocoyoc revelou duas grandes linhas de pensamento: uma fixava as prioridades nas necessidades básicas em oposição ao puro desenvolvimento; outra tinha como prioridade a sustentabilidade dos recursos naturais e do meio ambiente. Segundo o mesmo autor, a busca de alternativas para o desenvolvimento ambientalmente viável avançou fora do sistema das Nações Unidas no importante Relatório “What Now”, publicado em 1975 pela Dag Hammarskjold Foundation for Development Strategies.

Em meio a essa ebulição teórica sobre estilos alternativos de desenvolvimento, o conceito de ambiente foi sendo configurado em uma nova visão do desenvolvimento humano, que reintegra os valores e potenciais da natureza, as externalidades sociais, os saberes conjugados e a complexidade do mundo negada pela racionalidade mecanicista, simplificadora, unidimensional e fragmentadora que conduziu o processo de modernização (Leff, 2001:17). Segundo o autor, o ambiente emerge em um saber reintegrador da diversidade, de novos valores éticos e estéticos e dos potenciais sinergéticos gerados pela articulação de processos ecológicos, tecnológicos e culturais. É nesse processo de construção que é elaborada a estratégia do ecodesenvolvimento, postulando fundar novos modos de produção e estilos de vida nas condições e potencialidades ecológicas de cada região.

6. Ecodesenvolvimento e o novo ethos extensionista

O conceito de ecodesenvolvimento nasce, na realidade, em contato com a Amazônia a partir de uma ação realizada em 1972, numa missão em que as Nações Unidas trabalhou com o Governo Peruano sobre uma estratégia em longo prazo para o Oriente Peruano (Sachs, 1997:2). Esse trabalho começou exatamente uma semana depois do Encontro de Estocolmo e foi em contato com a realidade amazônica que as idéias gerais discutidas em Founex em 1971 e Estocolmo em 1972 começaram a tomar corpo e a se desenvolver. De acordo com o autor, é uma abordagem que consiste simplesmente em tentar harmonizar, ao definir as estratégias de desenvolvimento, as cinco considerações seguintes: a) ter o homem como ponto inicial e como ponto de chegada de toda reflexão sobre o desenvolvimento; b) a prudência ecológica, especialmente com o trópico úmido dado à fragilidade dos seus ecossistemas; c) a viabilidade econômica como meio de viabilizar os objetivos sociais e ecológicos; d) a essas considerações o autor adiciona a necessidade de uma íntima relação do desenvolvimento com a conservação da biosociodiversidade; e) e a questão do equilíbrio espacial, pois não se pode, diz ele, separar o planejamento socioambiental do planejamento territorial.

Em junho de 1973, por ocasião da primeira reunião do conselho administrativo do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, Maurice F. Strong lança o conceito de ecodesenvolvimento, com as aspirações de definir um estilo de desenvolvimento particularmente adaptado a regiões rurais do terceiro mundo (Sachs, 1986:16). A partir daí, Sachs define o ecodesenvolvimento como um desenvolvimento endógeno, que depende de suas próprias forças submetido à lógica das necessidades do conjunto das populações, consciente de sua dimensão ecológica e buscando estabelecer uma relação harmônica entre o homem e a natureza. Em seqüência, formula as estratégias do ecodesenvolvimento sob três subconjuntos do conceito de ambiente: o meio natural; as tecnoestruturas criadas pelo homem; e o meio social. Segue estudando o efeito de cada um deles sobre as condições de vida e de trabalho dos diferentes atores, verificando para tal a necessidade do auxílio de indicadores de qualidade. Adiciona a variável ambiental
 na articulação da população com a técnica, recursos naturais e o produto no sentido de ecologizar a economia vencendo as barreiras da gestão setorializada do desenvolvimento (ver Fragmento III). 

A dialética se instaura com mais ênfase, entre a pressão demográfica e os recursos, como o próprio Sachs (1986:14) admite, dirigindo os debates para a mudança técnica e social. Com base nisso o autor assinala seis níveis críticos do desenvolvimento: a estrutura de consumo; o regime sócio-político; as técnicas empregadas; as modalidades de utilização dos recursos naturais e da energia; as formas de ocupação do solo; e o tamanho, o ritmo de crescimento e a distribuição da população. Tendo em vista a complexidade do tema, o autor alerta para o fato de não propormos uma única estratégia de desenvolvimento e apresenta oito características que considera como as mais marcantes do ecodesenvolvimento e que apresentamos de forma resumida:

. valorização dos recursos de cada ecorregião no sentido de satisfazer as necessidades fundamentais da população em matéria de alimentação, saúde, habitação e educação, sendo essas necessidades definidas de maneira realista e autônoma;

. por ser o homem o recurso mais precioso, contribuir com a sua realização; 

. a identificação, exploração e gestão dos recursos naturais devem ser feitas numa perspectiva de solidariedade diacrônica com as gerações futuras; 

. procedimentos e formas de organização devem permitir a diminuição do impacto das atividades humanas; 

. dar preferência às formas de energia e de transporte alternativas e locais; 

. aperfeiçoar as ecotécnicas assumindo novas modalidades de organização social e um novo sistema de educação; 

. criar novos quadros institucionais com a participação efetiva das populações locais e; 

. uma educação preparatória em estruturas de planejamento participativo e de gestão. 

 Em síntese, o ecodesenvolvimento é um estilo de desenvolvimento que, em cada ecorregião, insiste nas soluções específicas de seus problemas particulares, levando em conta os dados ecológicos da mesma forma que os culturais, as necessidades imediatas como também aquelas de longo prazo (Sachs 1986:18). De acordo com o autor, o ecodesenvolvimento representa ainda o contra-enfoque das fórmulas generalistas e soluções universalizadas, reage contra a transferência passiva e o espírito de imitação, pondo em destaque as potencialidades, a autoconfiança e a criatividade. O autor destaca, por fim, as cinco dimensões fundamentais do ecodesenvolvimento: a sustentabilidade social, econômica, ecológica, espacial e cultural que passamos a descrever sumariamente:

a) Sustentabilidade social, entendida como a consolidação de um processo de desenvolvimento baseado em outro tipo de crescimento e orientado por outra visão do que é uma boa sociedade. O objetivo é construir uma civilização do "ser" em que exista maior eqüidade na distribuição do "ter" e da renda, de modo a melhorar substancialmente os direitos e as condições de amplas massas da população e a reduzir a distância entre os padrões de vida. Para tanto, deve-se considerar o desenvolvimento em sua multidimensionalidade, abrangendo todo o espectro de necessidades materiais e não materiais.

b) Sustentabilidade econômica, possibilitada por uma alocação e gestão mais eficientes dos recursos e por um fluxo regular do investimento público e privado. Uma condição fundamental para isso é superar as condições externas, decorrentes de uma combinação dos fatores negativos já mencionados: o ônus do serviço da dívida e do fluxo líquido de recursos financeiros do Sul para o Norte, as relações adversas de troca, as barreiras protecionistas ainda existentes nos países industrializados e, finalmente, as limitações de acesso à ciência e à tecnologia. Neste sentido, a eficiência econômica deve ser avaliada mais em termos macrossociais do que apenas por meio de critérios de lucratividade microempresarial.

c) Sustentabilidade ecológica pode ser incrementada pelo uso das seguintes alavancas:

· Aumento da capacidade de carga da espaçonave terra por meio da engenhosidade ou, em outras palavras a intensificação do uso dos recursos potenciais dos vários ecossistemas - com um mínimo de dano aos sistemas de sustentação da vida - para os propósitos socialmente válidos; 

· Limitação do consumo de combustíveis fosseis e de outros recursos e produtos facilmente esgotáveis ou ambientalmente prejudiciais, substituindo-os por recursos ou produtos renováveis e/ou abundantes e ambientalmente inofensivos.

· Redução do volume de resíduos e poluição, por meio da conservação e reciclagem de energia e recursos.

· Autolimitação do consumo material pelos países ricos e pelas camadas sociais privilegiadas em todo mundo.

· Intensificação de tecnologias limpas e que utilizem, de modo mais eficiente, os recursos para a promoção do desenvolvimento urbano, rural e industrial.

· Definição das regras para uma adequada proteção ambiental, concepção da máquina institucional, bem como a escolha do conjunto de instrumentos econômicos, legais e administrativos necessários para assegurar o cumprimento de regras.

d) Sustentabilidade espacial, voltada para a configuração rural-urbana mais equilibrada e a uma melhor distribuição territorial de assentamentos humanos e atividades econômicas com ênfase nas seguintes questões:

· Concentração excessiva nas áreas metropolitanas.

· Destruição de ecossistemas frágeis, mas vitalmente importantes, por processos de colonização descontrolados.

· Promoção de projetos modernos de agricultura regenerativa e agroflorestamento, operados por pequenos agricultores, proporcionando para isso o acesso à técnicas adequadas, ao crédito e aos mercados. 

·  Ênfase no potencial para a industrialização descentralizada, associada a tecnologias de nova geração (especialização flexível) com especial atenção para indústrias de transformação de biomassa e ao seu papel na criação de empregos rurais não agrícola. 

· Estabelecimento de uma rede de reservas naturais e de biosfera para proteger a biodiversidade.

e) Sustentabilidade cultural, em busca das raízes endógenas dos modelos de modernização e dos sistemas rurais integrados de produção, privilegiando processos de mudança no seio da continuidade cultural e traduzindo o conceito normativo de ecodesenvolvimento em uma pluralidade de soluções particulares, que respeitem as especificidades de cada ecossistema, de cada cultura e de cada local (Sachs ibid., p.18).
O ecodesenvolvimento parte da crítica ao desenvolvimento que privilegia o econômico, denunciando o reducionismo responsável pelos problemas sociais e ambientais que se revelam cada vez mais fortes toda vez que o economicismo é aplicado como solução para o desenvolvimento da humanidade. O novo conceito questiona o antropocentrismo vigorante nas escolas de economia que toma o homem como única referência e a ciência econômica baseada fundamentalmente no cálculo econômico ou nos valores de troca, desconsiderando os valores de uso e tampouco os bens ambientais, propondo o ecocentrismo como alternativa.  

A transição do “mau desenvolvimento” ao ecodesenvolvimento exigirá a reconsideração simultânea das finalidades e das instrumentações, das estruturas do consumo no sentido mais amplo do termo, das funções de produção e das ordenações institucionais (Sachs 1986:39). O ecodesenvolvimento postula uma visão solidária em longo prazo, abrangendo toda humanidade. Mas segundo o autor, a ênfase deverá recair sobre os espaços de autonomia local que será preciso identificar, ampliar e consolidar, dando-lhes a ajuda necessária para romper os pontos de estrangulamento. Nessa linha, as estratégias tecnológicas implicam na definição de tecnologias adaptadas definidas em função das condições culturais, socioeconômicas e ecológicas de cada sistema ecológico e social.

Nessas condições o planejamento para o ecodesenvolvimento terá que ser participativo educativo e político, o que o situa em oposição ao planejamento tecnocrático e pretensamente neutro. O papel do planejador consistirá em estimular o esforço de imaginação social concreta, necessário à identificação das necessidades materiais e imateriais, assim como os meios para satisfazê-las, inclusive de mudanças estruturais. Desse modo o planejador recusará quaisquer soluções gerais, desesperadamente uniformizantes, inspiradas pelo mimetismo cultural, por uma visão unilinear empobrecedora do desenvolvimento ou por modelos inspirados no passado de outros povos, mas assumir a diversidade de situações concretas forçosamente plurais, dando ênfase à autonomia nas tomadas de decisão bem como uma articulação mais seletiva com o mundo exterior. Com base nisso, o planejamento para o ecodesenvolvimento apóia-se em cinco pilares: deve ser endógeno; contar com suas próprias forças; tomar como ponto de partida a lógica das necessidades; esforçar-se para promover a simbiose entre sociedade humana e a natureza; e permanecer aberto à mudança institucional.

7. Considerações sobre o desenvolvimento sustentável  

Não obstante, antes que as estratégias do ecodesenvolvimento conseguissem vencer a gestão setorializada do desenvolvimento, reverter os processos de planejamento centralizado e penetrar nos domínios do conhecimento estabelecido, as próprias estratégias de resistência à mudança da ordem econômica foram dissolvendo o potencial crítico e transformador das práticas do ecodesenvolvimento. Gradativamente o conceito de ecodesenvolvimento entrou em desuso, sendo suplantado pelo discurso do desenvolvimento sustentável. As estratégias de poder da ordem econômica dominante foram submetendo o discurso ambiental crítico aos ditames da globalização econômica. Segundo Leff, (2001:18), “o ambiente foi caindo nas malhas do poder do discurso do crescimento sustentável”. Mas o conceito de ambiente continua a cobrar um sentido estratégico no processo de supressão das externalidades do desenvolvimento na forma que se apresenta; na exploração da natureza, na desigual distribuição social dos custos ecológicos e na marginalização social.

Nesse sentido, uma nova avaliação dos problemas ambientais causados pelo desenvolvimento e a ineficácia das políticas ambientais ao seu enfrentamento foi sugerida pelo secretário-geral das Nações Unidas, em 1984, ocasião em que foi criada a Comissão Mundial sobre o Meio ambiente e Desenvolvimento. As teorias do desenvolvimento convencional passam a ser revisadas novamente, bem como as estratégias do ecodesenvolvimento, resultando no relatório Brundland, assim conhecido por ter sido presidido pela Primeira Ministra da Noruega, Sra. Brundland, publicado com o nome de Our Common Future, em 1987. Depois dele, seguiram-se assinaturas de outros protocolos; no mesmo ano selou-se o Acordo Internacional Sobre a Disposição do Lixo Tóxico e o Painel Inter-governamental Sobre a Mudança Climática; no ano de 1989  houve numerosos encontros: entre eles o G7 Economic Summit, realizado em várias capitais da Europa para discutir, entre outros assuntos, o desmatamento na Amazônia (Colby 1990:155). A partir daí, houve a criação de departamentos e/ou divisões regionais nas instituições multilaterais que financiam o desenvolvimento como o Banco Mundial e o Banco Inter-Americano. No círculo acadêmico, na mídia e no público em geral o discurso da sustentabilidade
 se espalhou enfocando principalmente os assuntos referentes à mudança climática, o efeito estufa, o desmatamento das matas tropicais, a disposição do lixo tóxico, a poluição e a extinção de elementos naturais constituintes dos ecossistemas  

O conceito de desenvolvimento sustentável, publicado em abril de 1987 pelo relatório Brundland, apresenta três vertentes principais: crescimento econômico, eqüidade social e equilíbrio ecológico. Induz a um espírito de responsabilidade comum, assim descrito: “o desenvolvimento sustentável é aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem as suas próprias necessidades” (Nosso Futuro Comum, 1991:46). Ele contém dois conceitos-chave - o conceito de necessidade, sobretudo as necessidades essenciais dos pobres do mundo, que devem receber a máxima prioridade e o conceito de limitação que o estágio da tecnologia e da organização social impõe ao meio ambiente. 

Para Constanza (1991:85) o desenvolvimento sustentável é um relacionamento entre sistemas econômicos dinâmicos e sistemas ecológicos maiores e também dinâmicos, embora de mudanças mais lentas em que: a) a vida humana pode continuar indefinidamente; b) os indivíduos podem prosperar; c) as culturas humanas podem desenvolver-se; mas em que d) os resultados das atividades humanas obedecem a limites para não destruir a diversidade, a complexidade e a função dos sistemas ecológicos de apoio à vida. De acordo com o autor, a  União Internacional Para a Conservação da Natureza - UICN (1991) considera o desenvolvimento sustentável o processo que melhora as condições de vida das comunidades humanas e, ao mesmo tempo, respeita os limites da capacidade de carga dos ecossistemas

Neste processo a noção de sustentabilidade foi divulgada e vulgarizada até fazer parte do discurso oficial e da linguagem comum
. Entretanto, além do mimetismo discursivo que o uso retórico do conceito gerou, não definiu um sentido teórico e prático capaz de unificar as vias de transição para a sustentabilidade Leff (2001); Redclift (1984); Martinez-Alier (1995); Colby (1990). Surgem a partir daí as contradições do discurso sobre o desenvolvimento sustentável, seus sentidos diferenciados e interesses opostos na apropriação da natureza. Interesses estes que se manifestam também na resistência dos países do Norte em assinar certos acordos internacionais, colocando-se em defesa dos interesses de empresas transnacionais que objetivam apropriarem-se dos recursos genéticos. Por sua vez, grupos indígenas e camponeses no Terceiro Mundo defendem sua diversidade biológica e étnica e o seu direito de apropriar-se de seu patrimônio histórico, cultural e natural.

A década de 90 marcou os quinhentos anos da conquista dos povos da América Latina, da colonização cultural e da apropriação capitalista do território que fora o habitat dos povos pré-hispânicos, das culturas meso-americanas e andinas. Mas revelou a luta pela emancipação dos povos indígenas que pode ser tomada como um dos fatos mais relevantes do final do século. Eles foram conquistando espaços políticos para legitimar seus direitos a seus territórios étnicos; suas línguas e costumes; sua dignidade; sua autonomia e seus direitos de cidadania. Com isso está se forjando o direito do índio autogerir os recursos naturais e o entorno ecológico onde se desenvolveram suas culturas.

Recuperando a linha cronológica de eventos, em 1979 e 1980 o PNUMA realizou, com a colaboração das Comissões Econômicas Regionais das Nações Unidas, uma série de seminários sobre estilos alternativos de desenvolvimento, os quais como veremos mais adiante irão influenciar fortemente nas ações da extensão rural do terceiro mundo em especial do Brasil. Estes esforços se refletiram no relatório Bruntland, conduzindo finalmente à convocação da Conferência do Rio de Janeiro que, em seu próprio título, reconhece o desenvolvimento e meio ambiente como sendo dois lados de uma mesma moeda (Sachs, 1993:13). Concordando com Sachs, Vieira (1995:49) também toma como um dos mais expressivos resultados da CNUMAD-92, o reconhecimento de que os termos "desenvolvimento" e "meio ambiente" denotam fenômenos interdependentes. Entretanto, assevera que apesar da visibilidade e aceitação junto à sociedade esclarecida de que a crise ambiental representa, em última instância, o próprio sentido da presença humana na biosfera, o significado dos termos, permanece vago e controvertido, mesmo no contexto das comunidades universitárias.

As diversas reuniões e seminários acontecidos entre Estocolmo e a Conferência do Rio de Janeiro produziram uma infinidade de relatórios e estudos científicos realizados por diversos pesquisadores e autoridades, de modo que sua ampla articulação propiciou modificações realizadas por funcionários internacionais pertencentes aos organismos produto das articulações transnacionais dos estados (Guzmán, 1998:22). Não é de se estranhar, diz ele, que as resoluções finais de tais eventos contenham múltiplas contradições e sejam posteriormente fruto da ira de seus produtores, da mesma forma que a definição oficial de desenvolvimento sustentável encontre-se imersa, desde sua formulação, em uma profunda polêmica de natureza multidisciplinar entre as orientações teóricas, por um lado, do pensamento liberal e, por outro, do pensamento alternativo
. Guzmán afirma ainda que a definição produzida pelo relatório Bruntlad contém uma dinâmica em sua gestão de acordo com o esquema que reproduzimos no quadro 1.

 Quadro 1 - Acumulação teórica sobre o desenvolvimento Sustentável dos organismos internacionais.

	EVENTO
	DESCOBERTA
	NATUREZA

	Conferência de Estocolmo (1972)
	As sociedades avançadas descobrem a existência de um só mundo.
	Um primeiro aviso da deterioração ambiental.

	Trabalhos do Clube de Roma 

(1972-1974)
	Contradição entre o crescimento infinito e a existência finita de recursos (Metodologias sinérgicas  e anti-sinérgicas). 
	Primeiros estudos oficiais sobre a deterioração ambiental Relatórios (1o e 2o ) 

Fundamentação empírica.

	Relatório Global ano 2000 (1980)

a cargo do Presidente Cárter
	Ameaça de sobrevivência da vida humana no planeta (não é extensível a todo o mundo o estilo de vida do Norte).
	Primeiro diagnóstico sobre a deterioração ambiental da Biosfera.

	Relatório Bruntlad (1987) Comissão Mundial de Meio Ambiente e do Desenvolvimento.
	Definição Oficial do conceito de Desenvolvimento Sustentável
	Primeira discussão do método para encarar a crise ecológica


Continuação do quadro 1

	Conferência do Rio de Janeiro (1992)

Conferência sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento.

Rio +5 e Rio +10 
	Carta da terra Agenda 21: 27 pontos

Carta Climática (convênio Climático)

Convênio da biodiversidade
	Código de comportamento a ser seguido no século XXI

Encarar as modificações do meio como conseqüência da mudança climática.

Atuar em relação à ocupação crescente pela espécie humana do habitat de outras espécies


Fonte: Adaptado de Guzmán (1998).

A gênese teórica do desenvolvimento sustentável, para Guzmán (1998:26), ocorreu no contexto da explosão ecologista na Europa e nos Estados Unidos quando a Conferência de Estocolmo estabeleceu 26 princípios orientadores das relações humanas com o meio ambiente. Embora paradoxalmente a maior parte destes princípios se referisse ao subdesenvolvimento como origem da degradação ambiental, prontamente os trabalhos do Clube de Roma, sem nenhuma militância ecológica, começaram a mostrar a gravidade do problema a partir de uma perspectiva científica e insinuar que os países ricos também tinham desenvolvido uma forma de produção e consumo dispendiosa de recursos e energia, poluente e destruidora dos equilíbrios naturais da biosfera. No entanto, o neoliberalismo insiste em afirmar que não há contradição entre  desenvolvimento e ambiente, assumindo que os mecanismos de mercado são os meios mais corretos para internalizar os valores ambientais ao processo de crescimento econômico. 

De acordo com Leff  (2001:22),  a proposta neoliberal é a de atribuir direitos de propriedade aos bens e serviços da natureza para que as leis de mercado possam atuar nos desequilíbrios ecológicos e nas diferenças sociais. Deste modo, a ideologia do desenvolvimento sustentável recodifica o homem, a cultura e a natureza como forma de uma mesma essência: o capital. Assim, diz o autor, os processos ecológicos e simbólicos são reconvertidos em capital natural, capital humano e capital cultural para serem assimilados ao processo de reprodução e expansão da ordem econômica, reestruturando as condições da produção mediante uma gestão economicamente racional do meio ambiente.  

Deste modo, continua Leff ibid., p.22, a retórica do desenvolvimento sustentável converteu o sentido crítico do conceito de ambiente numa proclamação de políticas neoliberais, diluindo o conceito de ambiente como orientador de uma nova racionalidade. A estratégia discursiva da globalização gerou uma metástase do pensamento crítico, dissolvendo a contradição, a oposição e a alteridade, a diferença e a alternativa, oferecendo-nos uma revisão do mundo como expressão do capital. Neste sentido, as estratégias de simulação e sedução do discurso da sustentabilidade constituem um mecanismo dissimulado de reintegração do ser humano e da natureza à racionalidade capitalista, substituindo as formas truculentas de apropriação dos recursos naturais pela via indireta apontadas pelas leis do mercado. A resistência à globalização implica, então, na necessidade de desativar o poder de simulação e perversão das estratégias desta nova ordem econômica, optando pela ética ambiental que propõe a revalorização da vida do ser humano expressada hoje nas resistências das comunidades indígenas e camponesas em ceder seu patrimônio cultural e natural.  

O discurso do ecodesenvolvimento pode muitas vezes estar diluído no discurso do poder institucionalizado, nas artimanhas do discurso economista da globalização. Contudo, podemos observar um esforço no sentido de mantê-lo vivo, orientando novos rumos e assegurando seus princípios fundamentais nos discursos renovados da sustentabilidade, da reapropriação da natureza, da autonomia cultural e gestão dos recursos naturais. Nesse sentido, Caporal (1998:203) encontra em diversos autores, formas específicas de classificação das correntes das sustentabilidade e, a partir da complexidade destes discursos, elabora uma simplificação, como ele próprio diz, que resulta em dois enfoques principais denominado-os de ecotecnocrático e ecossocial
. A partir dessa classificação Caporal elabora, juntamente com Costa Beber um documento que os autores denominaram de "Agroecologia e desenvolvimento rural sustentável: perspectiva para uma nova extensão rural” publicado em janeiro de 2001, que mais tarde viria subsidiar o “Projeto da Nova Extensão Rural Para o Brasil”, ainda em processo de construção.

  Apesar da preferência pelo conceito de desenvolvimento sustentável nos programas oficiais, o ecodesenvolvimento continua oferecendo subsídios para diversas pesquisas acadêmicas. Seu valor está na possibilidade de revelar o jogo que se estabelece nas estratégias de poder para apropriar-se dos recursos naturais e da governabilidade do mundo. Nesse sentido o ecodesenvolvimento aparece como um conceito heurístico, para ser trabalhado teoricamente, demarcando pontos de não-retorno, vigilante para não ser absorvido pela visão sedutora e homogeneizante da globalização e afastando-se da institucionalização do poder globalizante. 

Para Sachs (1998:162), destronar o poder econômico significa reconhecer a primazia do político; não para se dar vazão a um voluntarismo desenfreado, mas para se avançar no sentido de uma gestão democrática e transparente dos recursos e dos objetivos a serem fixados coletivamente no contexto de uma economia negociada e contratual, ajustada tanto às aspirações e necessidades reais dos cidadãos, quanto às potencialidades do meio ambiente. Enfim, para colocar em prática o ecodesenvolvimento implicaria em recriar o planejamento onde o planejador se constitui no principal agente de viabilização dos contratos negociados entre todos os atores envolvidos.

Estas reflexões sobre alternativas de desenvolvimento parecem convergir para a busca de novas formas de entender as dinâmicas adaptativas das sociedades modernas, nas quais as políticas ambientais com perfil adptativo-preventivo poderiam ser testadas e aperfeiçoadas via pesquisa interdisciplinar, para depois serem legitimadas no contexto do debate político. Weber (1997:19) assevera que a ação antrópica não pode ser considerada como único fator de alteração dos sistemas socioambientais, com base na co-evolução. O autor entende que na medida em que as dinâmicas destes sistemas se caracterizam pela presença de riscos de irreversibilidade dos danos produzidos e pelas incertezas quanto aos efeitos globais, a concepção de novas estratégias de planejamento e gestão passa a depender fundamentalmente da lucidez no manejo dos sistemas sociais e ambientais no espaço e no tempo. Como conseqüência destas reflexões mais recentes emergem os conceitos de desenvolvimento viável.

8. Sobre a noção de Desenvolvimento Viável

Um contraponto recente à visão de um equilíbrio ótimo na dinâmica dos sistemas é elaborado por Weber (1997:118). O autor defende a tese de que não existe, efetivamente, um equilíbrio que seja permanente, que não seja momentâneo, e isto tanto no domínio da natureza, quanto na esfera da regulação econômica. Assim, levando-se em conta a variabilidade, a incerteza e a irreversibilidade na dinâmica dos sistemas, o desenvolvimento pode ser colocado em termos da gestão das interações que se processam entre as variabilidades econômicas e sociais, por um lado, e as variabilidades naturais por outro - tanto no espaço quanto no tempo. Com isso, pensar um desenvolvimento viável em longo prazo implica visualizar, com base em objetivos estrategicamente colocados, as melhores modalidades possíveis de gestão das interações entre diferentes fontes de variabilidade (natural e social).

O que está em tela é a discussão sobre os diferentes ritmos e escalas de utilização dos recursos. Neste caso o pensamento sistêmico pode esclarecer melhor a problemática em relação ao espaço-tempo, na medida em que permite a comunicação entre diversas escalas traduzindo o conceito anterior, sempre que necessário para o micro ou macro entendimento. Todo ser vivo modifica o meio onde vive e adapta-se a esse meio, absorvendo as modificações internas e externas. Ao longo desse processo não há um equilíbrio e nem um óptimum que não sejam momentâneos. De acordo com as proposições de Weber ibid., p.118, falar em desenvolvimento viável implica em reconhecer quatro aspectos indissociáveis: A definição de objetivos de longo prazo, de natureza ética e política à elaboração de toda e qualquer estratégia de gestão; A sociodiversidade como uma dimensão pelo menos tão importante quanto a biodiversidade; As decisões econômicas e sociais deveriam ser tomadas sob as coações impostas pela busca de manutenção da viabilidade dos ecossistemas, da mesma forma que as decisões relativas à gestão dos meios naturais deveriam estar ligadas através da busca da manutenção da viabilidade dos modos de vida correspondentes; Ao invés de se continuar agredindo os ecossistemas, privilegia-se o estabelecimento de uma relação de conivência com os mesmos, que consiste em jogar com as variabilidades naturais e não em negá-las, substituir as soluções "ótimas" pela preferência à elaboração de estratégias adaptativas tanto em relação às variabilidades naturais, quanto às variabilidades econômicas

Ao identificar as noções de variabilidade, da incerteza e da irreversibilidade nas dinâmicas dos sistemas, Weber (1997:120) propõe um conceito de desenvolvimento viável em longo prazo, que consiste na busca de uma coviabilidade em longo prazo dos ecossistemas e dos modos de vida relativamente aos quais eles constituem o suporte. Trata-se, segundo ele, muito menos de preservar equilíbrios, mas gerir sob as coações impostas pela busca de manutenção da condição de viabilidade. Também não se trata de proibir a construção de novos ecossistemas como o caso dos agroecossistemas, mas evitar a redução de um ecossistema a apenas um de seus componentes, como se observou na homogeneização da agricultura provocada pelo processo de modernização conservadora.

Para o mesmo autor, o  conceito de desenvolvimento viável apresenta diferenças mínimas em relação ao ecodesenvolvimento. Basicamente o desenvolvimento viável diferencia-se do que denominamos de ecodesenvolvimento, por não apresentar nenhum tipo de finalismo a priori, não parte de uma lógica das necessidades básicas do conjunto da população ou pressupostos de eqüidade. Nesse sentido, afirma que podemos, sem dúvida, conceber diferentes formas de desenvolvimento que mesmo não se submetendo à regra de equidade, permaneçam viáveis. De acordo com o autor, a regra de eqüidade advém do debate político e não de definições analíticas. Sob a dimensão do longo prazo, diz ele, as opções políticas e, portanto sociais devem preceder o trabalho científico e não ao contrário. De outra forma, continua, o conceito de desenvolvimento viável se diferencia fundamentalmente do conceito de desenvolvimento durável ou sustentável pelo fato de rejeitar tanto as formas de raciocínio baseadas na idéia de equilíbrio quanto as análises sobre a dinâmica dos recursos naturais renováveis empreendidas com base na noção de estoques

Assim colocada, a noção de desenvolvimento viável apresenta vantagens metodológicas na medida em que identifica as variabilidades, incertezas e irreversibilidades nas dinâmicas naturais exigindo uma permanente busca de uma coviabilidade em longo prazo entre os ecossistemas e os modos de vida relativamente aos quais eles constituem suportes. Entretanto, apresenta dificuldades insuperáveis ao separar a questão ecológica da questão social, econômica e política sugerindo que o problema ambiental nada tem a ver com a exclusão e a miséria. Neste aspecto, ganha força a tese de que a crise ecológica do planeta é uma crise de civilização ou, como diz Toledo (1990:10), uma "contradição suprema", insolúvel mediante uma simples mudança de tecnologia, novas medidas legislativas ou ainda um ajuste econômico. O fato é que a situação se agravará cada vez mais ante o modelo ocidental, cuja solução implica, de acordo com o autor, na reconfiguração societal em escala planetária incluindo, de passagem, a superação do duplo estado de miséria (material e espiritual) que prevalece atualmente. 

Toledo ibid., p.10 vai mais além, ao afirmar que aos efeitos sociais (a proliferação da pobreza) de um modelo econômico essencialmente injusto, hoje se agregam os efeitos fisico-biológicos (a crise ecológica) que resultam da globalização do fenômeno humano. Em tal sentido, para o olhar tecnocrático da ideologia dominante, os gastos com ciência e tecnologia (para resolver a crise ecológica) tenderão a elevar-se cada vez mais, talvez competindo como os gastos militares. Entretanto, diz ele, a superação da crise ecológica global não tem solução tecnológica enquanto crise megaestrutural, ou seja, requer uma reconfiguração de todo modelo civilizatório incluindo a gestação de uma nova economia de corte mais ecológico, um novo paradigma (ver Fragmento III).   

9. Paradigmas do manejo do meio ambiente no desenvolvimento 

De acordo com Colby (1990:26), os esforços mais recentes para teorizar o manejo do meio ambiente em relação ao desenvolvimento confirmam a multiplicidade de propostas balizadas por duas posições opostas: a primeira, a "economia de fronteira” ou urbano industrial, que corresponde ao padrão econômico generalizado desde o pós-guerra até a década de 60, com  uma concepção fortemente antropocêntrica, “cujo imperativo é o progresso, entendido como crescimento infinito baseado na exploração de recursos naturais percebidos como igualmente infindáveis”; no extremo oposto, a “ecologia profunda", de concepção radical recente, biocêntrica (ver quadro 2), percebe o humano sob o ângulo da igualdade das espécies e tem como imperativo a "eco-topia", postulando a necessidade de estabelecer limites ao crescimento demográfico em particular, em face às necessidades de preservar a natureza. Entre estes dois paradigmas o autor descreve mais três: “proteção dos recursos naturais”, “gestão dos recursos naturais” e o “ecodesenvolvimento”, os quais passaremos a analisar posteriormente. 

Quadro 2 - Principais diferenças entre a economia de fronteira e a ecologia profunda.

	Economia de fronteira 

(Economicismo)
	Ecologia profunda

(Naturicismo)

	. Dominância sobre a natureza;

. Ambiente natural é um recurso dos homens;

. Crescimento econômico e material ilimitado para o crescimento da população;

. Crença numa ampla reserva de recursos;

. Progresso com alta tecnologia;

. Crescimento do consumo;

. Concentração da população.


	. Harmonia com a natureza;

. Igualdade entre as bioespécies;

. Necessidade de materiais simples são suficientes para a auto-realização;

. Suprimento de recursos são limitados;

. Tecnologias apropriadas, não dominação da ciência;

. Consumir o suficiente, reciclando;

. Respeito às minorias e as biorregiões.


Fonte: Depois de Simon (2003).
O termo "Economia de Fronteira", diz Colby (1989:18), foi utilizado pela primeira vez pelo economista e teórico sistêmico Kenneth Boulding para descrever a abordagem que prevalece nos países industrializados sobre o desenvolvimento. Sendo mais básica, esta abordagem trata a natureza como um suprimento infinito de recursos físicos para ser usado em benefício da humanidade sob várias formas de consumo, gerando em conseqüência diversos tipos de poluição e degradação ecológica. De acordo com o autor, esta forma de uso dos recursos é orientada pela economia neoclássica cujo processo econômico está representado por um pêndulo em movimento entre a produção e o consumo num sistema completamente fechado. A  relação entre a atividade humana e a natureza neste paradigma pode ser vista como uma orientação fortemente antropocêntrica. Este tipo de relação sociedade natureza é observada nas economias capitalistas relativamente descentralizadas e economias marxistas de planejamento centralizado
. A agricultura praticada neste paradigma é altamente consumidora de energia fóssil, agrotóxicos e adubos químicos, caracteriza-se também por uma monocultura mecanizada dirigida pelo livre mercado. 

Faucheux e Noël (1995:25), fazem uma separação similar entre o que eles denominam de  “economicismo” e “naturicismo”. Para os autores o economicismo refere-se a uma atitude dominada pela eficiência econômica e seu instrumento privilegiado, a análise custos-vantagens. Esta concepção fundamenta-se no utilitarismo e nos direitos de propriedade, a fim de permitir ao mercado regular a exploração dos recursos. O otimismo tecnológico e possibilidade de substituição em função dos preços deixam o campo livre à exploração dos recursos naturais e do meio ambiente. Nesta concepção está ausente qualquer consideração ética tanto intrageracional quanto intergeracional. Tem suas raízes na mecânica, explicando-se unicamente pelas dimensões de grandeza, da massa e do tempo. Assim, dizem os autores, o universo só existe se é quantificável, enquanto que a qualidade aqui é rejeitada. Esta exigência de racionalidade leva a conceber um modelo único de explicação dos fenômenos físicos, econômicos e sociais. 

A "Ecologia Profunda ou naturicismo", na concepção de Faucheux e Noël ibid., p.25, representa uma visão mundial que tem sido amplamente interpretada como o pólo oposto do economicismo ou Economia de fronteira. Pode ser tomada como uma reação a algumas conseqüências do paradigma dominante, melhor aceito como um movimento político em crescimento. Não pode ser confundida com a ciência da ecologia. Esta corrente, segundo os autores, dá especial atenção para algumas velhas sínteses e algumas novas atitudes filosóficas sobre a relação natureza e atividade socioeconômica, com particular ênfase nos aspectos éticos, sociais e espirituais que têm sido negligenciados pela visão dominante.  Em síntese,  esta atitude “naturicista” centra-se na preservação integral da biosfera, onde o homem não tem direito algum sobre os recursos naturais, salvo em alguma emergência. Os elementos não humanos da natureza possuem, em contrapartida, direitos que o homem deve respeitar
. As considerações éticas são válidas para a natureza inteira e para toda sucessão dos tempos. 

Para Faucheux e Noël (1995:26), a ecologia profunda (naturicismo) remete ao entendimento e apreciação de alguns aspectos mais técnicos e científicos dos sistemas ecológicos a partir de uma visão não antropocêntrica, mas biocêntrica ou harmoniosa das relações homem e natureza, invertendo a hierarquia da economia de fronteira. Segundo Colby (1989:19), o  título atual (Deep ecology) originou-se de uma escola de espectro filósofo das "políticas verdes" e de orientação eclética das ciências modernas dos sistemas ecológicos: preservacionismo; romantismo e transcendentalismo do século XIX, filosofias orientais tais como Taoísmo; vários conceitos religiosos de ética, justiça e igualdade; ecofeminismo; pacifismo; participação democrática, descentralização; e alguns dos aspectos da igualdade social do socialismo. 

Em síntese, diz Colby, a aplicação desta filosofia que provocaria mudanças radicais nos sistemas legal, social e econômico e na definição de desenvolvimento, busca promover uma simbiose do homem com a natureza, retomando alguns aspectos da vida rural pré-industrial, embora esta tese tenha fortes críticas. O extremo imperativo desse paradigma é o anticrescimento, eco-topia levando a um contrato harmonioso com a natureza. Na verdade, a abordagem “naturicista”, pelo seu caráter metafísico, presta-se mal ao desenvolvimento, em termos econômicos, afirmam Faucheux e Noël (1995:27). Para os autores, as idéias dos fisiocratas aparecem como um dos raros exemplos de concepção econômica diretamente ligada a este paradigma, enquanto que as concepções éticas das teorias “humanistas”  da economia ou o interesse concedido aos comportamentos altruístas estariam  ligados indiretamente. 

Entre os dois extremos (economia de fronteira e ecologia profunda), outras abordagens podem ser reconhecidas. Optamos, no entanto, pela sistematização realizada por Colby (1990:20), que apresenta três ênfases diferentes na percepção da relação homem-natureza perfazendo, com as duas anteriores, os cinco paradigmas em relação ao manejo do meio ambiente no processo de desenvolvimento:  

A) o paradigma da "Proteção dos Recursos naturais", visão ainda antropocêntrica, concebe os problemas ambientais como negativos para o crescimento econômico. Seu imperativo é o de conceber compromissos entre a natureza e o crescimento econômico, através de uma agenda defensiva e de taxações para remediar os impactos ambientais.  Para Faucheux e Noël (1995:26), entretanto, é uma atitude freqüentemente chamada de conservacionista que vê nos recursos e nos problemas ambientais uma barreira tamanha para o crescimento econômico que este, a bem ou mal deverá parar. Trata-se, conforme os autores, de um ponto de vista antropocêntrico, mas distinto das atitudes anteriores. 

B) O paradigma da "Gestão de Recursos Naturais", sob a visão do Relatório Bruntlad, relativisa o antropocentrismo. Seu imperativo é a necessidade de um "crescimento verde", a partir do reconhecimento da real degradação dos recursos, da pobreza e da necessidade de uma eficiência global  – ecologizando a economia  - através de menor consumo nos países centrais e, sobretudo, da redução de crescimento da população nos países periféricos (Colby, 1990:21). Essa explicação atribui o primado à termodinâmica. Trata-se, segundo Faucheux e Noël (1995:27), de compreender o universo através das leis da física aplicadas a fenômenos (fluxo energético) mal representados pela mecânica clássica. Para O´connor (1998), a explicação proposta baseia-se num tempo irreversível (entropia) levando a considerar os limites da ação humana sobre o mundo físico. Contudo, a representação que daí resulta é tão racionalista e determinista quanto a anterior. 

C) O paradigma do “Ecodesenvolvimento” com uma concepção ecocêntrica sobre a relação homem-natureza, tem como imperativo o co-desenvolvimento dos humanos com a natureza; propõe-se assim a não ecologizar apenas a economia, mas a ecologizar o sistema social, obtendo uma soma positiva com o planejamento de processos produtivos em harmonia com os ecossistemas, particularmente no que diz respeito à energia eficiente, à informação e a cultura (Colby 1990:22). Resulta em parte de uma revisão do paradigma termodinâmico precedente, a fim de interpretar a manutenção da vida através da degradação entrópica (Faucheux e Noël, 1995:27). De acordo com estes últimos, o ecodesenvolvimento tende a resolver a contradição entre a estabilidade do mundo físico, tal como se exprime nas leis da termodinâmica (sem falar das da mecânica), e a evolução do vivo conforme a teoria evolucionista oriunda de Darwin. Centrado mais na biologia do que na física, este paradigma irá insistir na instabilidade da vida face ao mundo físico na crescente complexificação do vivo e na necessidade de organizar a co-evolução. Em nosso estudo nos interessa particularmente analisar o paradigma da “gestão de recursos naturais” e a expansão de seus limites até o “ecodesenvolvimento”, por entender que as características que se revelam na  passagem de um paradigma para o outro podem ser percebidas PNATER. 

10. Do paradigma da gestão de recursos ao ecodesenvolvimento

A "Gestão de Recursos Naturais" é a abordagem básica que consta no relatório "Nosso Futuro Comum", (1991), e em outros relatórios que o sucederam. Como uma extensão natural do paradigma econômico, ela acrescenta os custos sociais e ecológicos nos planos de desenvolvimento. De acordo com Colby (1989:12), é um contraponto às asserções do paradigma da “Economia de Fronteira”, para o qual a exaustão dos recursos naturais não é uma questão-chave. 

O paradigma da “Gestão de Recursos Naturais” considera a poluição como um recurso negativo ou como uma externalidade negativa. Nesta concepção, a interdependência e os múltiplos valores dos vários recursos são contabilizados como, por exemplo, o papel das florestas nas bacias hidrográficas e a regulação do clima afetando a energia hidráulica, a agricultura e a produção de peixes. Contudo a consideração dos recursos denominados "Global Commons",  tais como atmosfera e a camada de ozônio, variação climática, biodiversidade e recursos oceânicos  suscitam questões para as quais as estruturas legais e econômicas são seriamente deficientes
. Colby (1989) faz um alerta em relação a programas de manejo não ambientais nos países em desenvolvimento que podem resultar sustentáveis com a simples estabilização dos níveis da população. Assim, a abordagem da gestão de recursos naturais geralmente é tomada como neutra devido à sua ênfase na sustentabilidade do desenvolvimento, no uso dos recursos em longo prazo, baseada numa atitude que valoriza a interdependência da atividade humana e a resiliência da ecosfera, tendência apontada anteriormente por outros autores. 

No paradigma da “Gestão dos Recursos Naturais” o imperativo neoclássico do crescimento econômico é colocado como meta primária no planejamento do desenvolvimento, mas critérios de sustentabilidade são vistos como instrumentos de regulação necessários (Colby 1990). De acordo com o autor, essa abordagem é chamada de "Eficiência Global" e substitui o modelo baseado num sistema econômico fechado pelo modelo econômico biofísico permeado pelo ecossistema: recursos biofísicos e fluxos ecológicos, econômicos e energéticos. No entanto, essa abordagem deverá  aguardar trabalhos mais contemporâneos ligados à economia do meio ambiente. 

Já o paradigma do "Ecodesenvolvimento" envolve uma larga diferença das abordagens anteriores. De acordo com Colby (1990:22), representa outra estrutura de relação sociedade e natureza, uma sofisticada forma de simbiose comparada com o retorno à natureza (simbiose simples) proposta pela “Ecologia Profunda”. Mostra o desenvolvimento como uma forma de gestão destas relações (gestão ambiental, desenvolvimento econômico e desenvolvimento sócio-ecológico) que, no entanto, podem eventualmente apresentar distinções semânticas no tratamento do mesmo objeto: a co-evolução integrada de uma consciência civilizatória com a natureza (Colby: 1990:24). 

O paradigma do “Ecodesenvolvimento” não advoga a luta contra a poluição ou prevenção da excessiva depleção dos recursos, ou uso eficiente dos recursos, isto certamente está incluído por razões práticas. Assim como a abordagem paradigmática da “Proteção Ambiental” inclui e expande os limites da “Economia de Fronteiras”, a “Gestão de Recursos” faz com a “Proteção Ambiental”. Da mesma forma, o paradigma do “Ecodesenvolvimento” inclui e expande a “Gestão de Recursos Naturais”. 

Algumas propostas do “Ecodesenvolvimento” podem ser resumidas de acordo com Colby ibid., p.24: a) remove a necessidade do poluidor que paga pela reestruturação econômica de acordo com os princípios ecológicos; b) substitui a teoria neoclássica baseada no sistema fechado, admitindo um crescimento verde baseado em outros princípios (incremento da informação intensiva, consciência da comunidade, e qualidade experiencial da atividade econômica). Segundo o mesmo autor, procura redirecionar o processo de desenvolvimento dando mais valor ao conhecimento local, igualdade social e outros fatores constituídos na “Ecologia Profunda”. O ecodesenvolvimento requer um manejo e adaptabilidade em longo prazo, resiliência e incerteza, para reduzir a ocorrência de surpresas ecológicas. A visão positiva constante do ecodesenvolvimento é o desenvolvimento integrado co-evolucionário da sociedade e a natureza. A idéia de co-evolução vem dos estudos dos sistemas complexos como mostra o quadro 3. 

Quadro 3 - Principais diferenças entre gestão de  recursos e ecodesenvolvimento

	Paradigma da Gestão de Recursos 
	Paradigma do Ecodesenvolvimento

	Ecologiza a economia. 
	Ecologiza a economia e o sistema social integral.

	Natureza como recurso para o homem. 

Homem maneja a natureza.
	Ecocêntrico. Homem maneja a si em harmonia com a natureza.

	Mercado livre, privatização de tudo incluindo os recursos de propriedade comum.
	Regulação ecológica do mercado e nos  regimes  de propriedade comum. 

	Poluidor pagador para internalizar os custos sociais, política de preços para direitos, permissões negociáveis.
	Pagamento pela prevenção da poluição,  taxas ambientais, redução do uso biofísico para níveis sustentáveis 

	Sustentabilidade como forma de obrigar um "crescimento verde" 
	Co-desenvolvimento homem/natureza redefine a segurança

	Antropocêntrico, não considera as incertezas, mecanicista, insensível aos fatores sociais 
	Pode criar um falso senso de segurança, magnitude das mudanças requer nova consciência.


Fonte: depois de Simon (2003)

Cabe definir aqui a especificidade da questão ambiental. Ela não pode ser dissociada das desigualdades sociais e regionais decorrentes da via adotada para o ingresso na modernidade. A apropriação extensiva, acelerada e excludente das fontes originais da riqueza - a terra e o trabalho - torna a questão social indissoluvelmente associada à questão ambiental. O Brasil, por exemplo, seguiu à risca o padrão tecnológico dominante no pós-guerra, que privilegiava grandes plantas industriais e energéticas e negligenciava os impactos ambientais. A lógica homogeneizadora da economia de escala sobrepôs-se à diversidade natural e cultural, que foram tratadas como obstáculos secundários ao progresso. Embora seja constantemente problematizado esse modelo ainda fornece as bases teóricas e instrumentais do desenvolvimento rural no Brasil 

Num contraponto a esse contexto, o ecodesenvolvimento, mais do que harmonizar a relação economia-ecologia, é colocado como um instrumento político necessário de regulação do uso do território, uma nova racionalidade logística, a versão contemporânea dos modelos de ordenamento do espaço. Com isso, localizamos as tendências teóricas onde o projeto da  “Nova Assistência Técnica e Extensão Rural Para o Brasil" está buscando subsídios para construir seus princípios, conceitos e noções.

11. Os (des) caminhos da nova extensão rural 

Defendemos a tese de que a extensão rural vem incorporando gradativamente em seu discurso a participação popular nas decisões, as noções de ecodesenvolvimento, os princípios científicos da agroecologia desde o início dos anos 80. Esta afirmação está apoiada em duas possibilidades colocadas pelo contexto até aqui analisado: uma, caracterizada pelo movimento ecológico e posteriormente de contestação da agricultura convencional, que propõe uma agricultura realizada sob os princípios da agroecologia; e outra, pela exclusão da extensão convencional do projeto neoliberal de intensificação do modelo modernizante. Mas, é a partir dos anos noventa que  podemos observar o nascimento de um novo projeto de extensão rural para o Brasil, com um forte viés ecológico e centrado na agricultura familiar - uma extensão rural ecológica
, que aqui denominamos de "ecoextensão rural” - entendida como uma extensão rural para o ecodesenvolvimento, que aguarda, no entanto,  sua efetivação prática.

A análise baseada nos paradigmas propostos por Colby (1989) nos mostra que, embora a extensão rural tenha sofrido variações em suas concepções teóricas durante todo ciclo, ela se enquadra no paradigma da economia de fronteiras. Somente no final dos anos 70, mais precisamente em 1979, as diretrizes da EMBRATER apoiadas pelos programas do Banco Mundial incorporaram orientações sobre o meio ambiente e a participação dos agricultores no planejamento das ações no nível municipal e nas comunidades rurais conforme nos aponta Caporal (2002:2). 

No início dos anos 80, coincidindo com a retirada do crédito subsidiado, observa-se mais claramente a opção pelas noções que sugerem a emergência do paradigma da gestão dos recursos naturais nas ações da extensão rural brasileira. Estes vestígios permanecem até hoje, entretanto, são mais evidentes nas experiências-piloto desenvolvidas oficialmente ou através daquelas ações em que os profissionais executaram de acordo com um determinado contexto local. Devemos levar em conta que a maioria das ações de "extensão ecológica" foi dirigida especialmente àqueles agricultores que foram excluídos da integração com as agroindústrias, como revela a análise feita por Alfio Branderburg (1999). 

A questão ecológica vem sendo incorporada com mais ênfase no discurso da extensão a partir da utilização do conceito de microbacia hidrográfica como unidade de planejamento das ações extensionistas. Este evento, ao que tudo indica, está provocando uma gradativa mas efetiva mudança na forma de planejar, impondo a necessidade da ação coletiva e integrada do uso dos recursos naturais ante a complexidade que vem ganhando a dinâmica do meio rural. Neste contexto, alguns estados conseguiram desenvolver programas que atualmente são assumidos como modelo teórico-metodológico pelo serviço estadual de extensão rural, citamos em particular os casos da extensão rural catarinense, paranaense,  gaúcha e mais recentemente a paulista. 

Esse processo em especial coloca em discussão uma nova fase na história  da extensão rural que teria começado com as experiências da EMATER do Paraná. Queremos afirmar com isso, que a partir da incorporação da noção de microbacia hidrográfica, outros conceitos foram e continuam sendo absorvidos no planejamento e nas ações da extensão rural, revelando uma tendência paradigmática da gestão dos recursos. Como veremos mais adiante, uma nova diferenciação se observa também no início do século indicando outra tendência paradigmática, desta vez  em relação à gestão ambiental.

Ao longo das décadas de 80 e 90, surgiram várias ONGs voltadas para a promoção do setor rural, bem como novas formas de atendimento, como o LUMIAR, as cooperativas de prestação de serviços etc. As atividades de ATER executadas por cooperativas, empresas privadas e outras organizações também se expandiram. Apesar disso, devemos ressalvar que, na década de 90, houve uma retração no número de empresas de planejamento agrícola e de ATER, assim como no número de profissionais vinculados aos departamentos técnicos de cooperativas. Por outro lado, nesse período, após a promulgação da constituição de 1988 e subseqüente à elaboração das Leis Orgânicas Municipais, observamos um crescimento das estruturas municipais de agricultura (secretarias e departamentos, etc.) 

Após a extinção da EMBRATER, aumentou muito a heterogeneidade entre as empresas estaduais, o que comprometeu a qualidade e a regularidade dos serviços prestados. Para agravar a situação, os extensionistas passaram a ser, em muitos casos, mal remunerados e pouco capacitados. Adicionalmente, consideramos que as próprias orientações e prioridades dos serviços de ATER estão na base dos seus limites e dificuldades, na medida em que ainda se assentam, em grande parte, na introdução de tecnologias de produção visando o aumento de produção pelo aumento da produtividade. São utilizados métodos concentrados em técnicas de indução e persuasão, que privilegiam contatos individuais entre o técnico e o agricultor, submetendo o agricultor à condição de objeto do processo e onerando substancialmente a operacionalização do sistema. O atendimento a agricultores mais receptivos com o intuito de obter resultados mais imediatos é uma característica facilmente observável na maioria das ações extensionistas.

A despeito da mudança de orientação que está acontecendo em algumas empresas estaduais nos últimos anos, esses fatores foram fundamentais para o esgotamento e o desmonte do sistema oficial de ATER. Mas, se por um lado a crise do modelo convencional de desenvolvimento proporcionou a extinção da EMBRATER, por outro, serviu para aumentar nas entidades estaduais de extensão rural a consciência sobre a importância estratégica da agricultura familiar, sob o ponto de vista político, econômico, social, cultural e ecológico. 

12. Extensão rural para o ecodesenvolvimento

Em meio a esse quadro a FAZER elaborou a proposta de um modelo de extensão rural FASER (2002), adotando o enfoque sistêmico e holístico, cujos pressupostos considera o dinamismo na inter-relação espaço-temporal do homem entre si e com o que convencionamos chamar de natureza. Esta visão de mundo busca, em última análise, o arranjo das condições que permitem o melhor nível e qualidade de vida, produzir, enfim, um cidadão de fato e de direito. De acordo com Salazar et.al. (2001), as noções que são trabalhadas por esta visão de mundo são: sustentabilidade, complexidade, diversidade, multi-causalidade, circularidade, interdependência, natureza, sociedade, solidariedade, cultura, eqüidade, participação, interação, construção, sistemas flexíveis, valores humanos, etc. O termo “holístico”, entretanto, pode representar uma imprecisão conceitual
. Isto porque a noção de holismo remete à proposta da nova extensão rural ao “Paradigma da Ecologia Profunda” que representa, segundo Colby (1990), a evolução do “Paradigma  do Ecodesenvolvimento”. Este fato coloca um desafio à nova extensão rural dificilmente realizável nas condições atuais, muito embora algumas de suas proposições já podem ser observadas nos cursos de formação da PNATER.  

Mas, é neste locus que a nova ATER pretende buscar o potencial endógeno do desenvolvimento rural, de modo a estabelecer relações de equilíbrio entre as suas dimensões econômica, social, ecológica, política, espacial e cultural. Este processo, construído a partir da mobilização das energias e potencialidades locais, voltado para a produção e reprodução da qualidade de vida do conjunto da população, através de ações múltiplas e articuladas que viabilizem o crescimento econômico, eqüitativo e solidário, lastreado na distribuição de renda, geração de empregos, ocupações produtivas e segurança alimentar, proporcionará a inclusão social em todas a suas dimensões.

Sobre o Público e abrangência – a nova ATER se propõe a atender exclusivamente as organizações que lhe justificam e viabilizam a existência, ou seja, da agricultura familiar e seus protagonistas – proprietários, trabalhadores, posseiros, extrativistas, parceiros, meeiros, arrendatários, colonos, rendeiros, ocupantes, pescadores artesanais, agregados, índios, assentados, ribeirinhos, caiçaras, remanescente de quilombos e outros que se identifiquem como públicos beneficiários do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF. A enfática vinculação da ATER pública  com a agricultura familiar busca corrigir uma prática tradicional dos grandes e médios produtores de custear-se através  da extensão rural oficial, quase que monopolizando os seus serviços em detrimento dos que mais deles necessitam: os agricultores familiares.

Nesse sentido a nova ATER considera para efeito de área de abrangência não apenas o aspecto geográfico, mas o espaço sob a influência de projetos e programas de desenvolvimento sustentáveis, considerando as interconexões estabelecidas pelas políticas públicas dos municípios e estados e pelas diferenças regionais, inclusive preocupando-se com ações interinstitucionais, articuladas a partir do planejamento local, de acordo com as Diretrizes do Plano Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (MDA, 2006). 

Sobre a capacitação e treinamento - O projeto de uma nova Extensão Rural centrado no fortalecimento da Agricultura Familiar, segundo a PNATER, passa necessariamente pela formação dos extensionistas a fim de que estes possam desempenhar seu papel numa realidade que se complexifica cada vez mais. Para a FAZER (2002:8), uma visão dialética da realidade, uma visão sistêmica da atividade agrícola e o enfoque participativo deve caracterizar a formação dos extensionistas em uma Extensão Rural que busque uma relação interativa com o mundo e com a comunidade. Com base nisso, o futuro extensionista deverá apresentar, na sua formação, a articulação das seguintes características:

· Visão cultural ampla;

· Habilidade de comunicação na igualdade e na diferença, oral e  escrita, convencional e eletrônica;

· Flexibilidade para acompanhar as evoluções;

· Compreensão de sistemas complexos;

· Aptidão no uso da razão e da emoção;

· Conhecimento equilibrado: generalista e especializado;

· Iniciativa criadora;

· Domínio metodológico pluralista;

· Competência no relacionamento interpessoal;

· Propensão para o trabalho em equipe;

· Ação e liderança;

· Motivação diante de adversidade e contrariedades;

· Postura ética fundamentada em valores universalmente consagrados (cooperação, liberdade, felicidade, honestidade, humildade, amor, paz, respeito, responsabilidade, simplicidade, tolerância, unidade);

·  Compromisso social;

· Disposição para aprendizagem permanente e para o autodesenvolvimento.

Para tanto, segue o documento, a ATER, articuladamente com os Conselhos, deve buscar parcerias com as Universidades e outras instituições para desenvolver um amplo programa de formação e capacitação de extensionistas e dos demais atores. A ATER deve, ainda, segundo FAZER (2002:9), priorizar formas de capacitação e treinamento dos agricultores que construam caminhos para a sua autonomia, tornando-os centros e agentes principais do seu processo de desenvolvimento. Gerar técnicas apropriadas e modelos de gestão participativa que integrem todos os personagens familiares nos sistemas produtivos e nas demais relações sociais. Atenção deverá ser dada ao jovem e à mulher. 

O extensionista deve, prioritariamente, ser ele próprio o executor destas formas de capacitação, dentro do projeto de desenvolvimento, parte de um amplo processo de mobilização social. Já nos referimos anteriormente sobre a dificuldade que o desafio do ecodesenvolvimento impõe à nova ATER. Nesse sentido o exercício da interdiscipinaridade parece mais adequado que a intenção de formar um extensionista com tantas características. Isto implica na necessidade de contratação, por parte das agências de extensão rural, de profissionais de diversas áreas do conhecimento. 

Sobre o sistema de avaliação - O eixo do processo avaliativo proposto pela FASER (2002:10), visa oferecer aos profissionais da agricultura familiar e da extensão rural os procedimentos e os instrumentos necessários à identificação dos reais pontos de estrangulamento do trabalho. Encontrar as suas origens, perceber as suas inter-relações, o seu movimento e as suas transformações. Isto só poderá ser conseguido com a participação e a cooperação ativa e crítica de todos os envolvidos. Estimular e motivar os interessados para a necessidade de um sistema de monitoria e avaliação como uma pré-condição para o seu sucesso. A FASERGUZMAN entende que esse processo já teve seu início com os seminários regionais de avaliação da PNATER no ano de 2005. 

Este sistema de avaliação e monitoria da ATER é parte do planejamento da própria ATER, assim como o estabelecimento dos seus objetivos específicos, dos indicadores e dos procedimentos que serão utilizados no trabalho. A sua especificidade é a construção de um enfoque metodológico que viabiliza a percepção, pelo coletivo, das limitações na prática desenvolvida e das possibilidades de superação destes limites. Em termos práticos, a nova ATER procura articular o sistema de monitoria e avaliação com a estrutura de gestão da ATER. O sistema só faz sentido se for um instrumento que agregue qualidade ao trabalho desenvolvido. Os conselhos municipais e estaduais de desenvolvimento rural sustentável são estratégicos nesse processo, por serem os espaços institucionais de formulação e controle social de trabalho. Caberá a eles definir a estratégia operacional mais adequada a cada situação. O importante é garantir coerência e unidade metodológica ao trabalho. A dificuldade que se apresenta de imediato é o não funcionamento adequado da maioria dos conselhos municipais. 

Do ponto de vista metodológico, a nova ATER está orientada a construir indicadores que evidenciem o alcance das dimensões estabelecidas por sua política, bem como a definição de responsabilidades para operacionalizar o sistema de monitoria e avaliação de forma contínua, buscando o aprimoramento das ações de extensão rural. Revela-se aqui a  necessidade de um processo contínuo de sistematização das experiências de extensão rural, porque nenhuma experiência vivencial é igual à outra. A história não se repete, não é pré-determinada, mas construída com a vontade, a consciência, a ação e a imaginação de homens e mulheres de cada tempo. A análise ou leitura de experiências registradas no decorrer do tempo pode oferecer a indicação de um novo caminho. Neste caso, o relatório final não deve ser encarado como único ou principal produto.

A avaliação qualitativa na forma de sistematização tem como papel de fundo o conhecimento e a transformação da realidade, a vinculação entre a teoria e a prática, dando conta não só das ações, mas também das interpretações. Por isso, tão importante quanto quantificar é compreender o que fazemos, é situar o sentido com que orientamos esse fazer. Daí, que seja fundamental reconhecer e explicitar tanto nossas ações como nossas interpretações, sensibilidades e convicções. A confrontação entre elas nos permitirá descobrir  as coerências e incoerências entre nosso fazer, nosso pensar e nosso agir atingindo assim o nível de consciência intencional (Chauí 2001:119)

O principal desafio metodológico da extensão hoje, de acordo com Abramovay (1997:213), é o contraste entre a formação limitada e voltada para uma atividade fragmentária do engenheiro agrônomo e a necessidade de que o extensionista seja um agente de desenvolvimento, parte de um amplo processo de mobilização social. O autor levanta ainda a questão da caracterização do que é um serviço público e do marco jurídico em que se pode levar adiante suas atribuições. Para este autor, as duas forças mais importantes que se mobilizam na construção do projeto têm posições diferentes a respeito: a FASER, que representa os servidores da extensão rural (ER) oficial do Brasil, entende que todas estas formas jurídicas  (organizações sociais propostas pelo governo federal) são na verdade modelos disfarçados de privatização dos serviços de extensão rural e que, portanto, desobrigam o Estado de sua responsabilidade social. 

A FASER entende ainda que a ER pública e gratuita deve ser subordinada ao Estado com garantia de recursos para a manutenção do serviço, estrutura física e administrativa, equipamentos, capacitação etc. A CONTAG, que representa os trabalhadores na agricultura, entende que o debate mais acirrado gira em torno do termo "serviço público" e que as atuais dificuldades e problemas colocam o desafio de formular uma política de assistência técnica e extensão rural que não seja estatal. No entanto, ela acredita que isto não implica necessariamente uma opção pela privatização do sistema CONTAG (1997 apud ABRAMOVAY, 1997, p.216).

Compartilhamos com o pensamento de SILVA (1997) que uma luta por espaço e poder da parte dos atores-chave deste processo (CONTAG, DATER, ASBRAER, FASER, ONGs e outras entidades) seria o pior que poderia acontecer, pois a sociedade pode interpretar que não haveria compromisso com a agricultura familiar, somente com vaidades, status, privilégios e poder. O autor acredita que alguns princípios orientadores poderiam ser propostos, discutidos, negociados, definidos e praticados, como os princípios do pacto interinstitucional entre estas organizações; da participação do processo negociado; da parceria; da valorização dos talentos humanos e profissionais das organizações participantes, entre outros. 

Principalmente as últimas tendências indicam que a futura extensão rural pública e estatal deverá desempenhar um papel fundamentalmente orientado à busca de melhores oportunidades para as pessoas do meio rural e de uma agricultura ecologicamente mais sustentável. Pelas características educacionais que esses serviços apresentam, esta tarefa deverá ser desempenhada pelo Estado, uma vez que o mercado não poderá resolver tais problemas ou pelo menos em sua totalidade. Além disso, o desinteresse do mercado pela extensão rural já foi revelado, quando as agroindústrias e os planos liberais advogam sua extinção, transformando esses serviços num produto descartável para a sociedade, à medida que não servem mais para os seus interesses.

Dentro de um novo marco institucional, o serviço público de extensão surge com metodologias integradoras, com possibilidades objetivas de diminuir as externalidades ambientais e sociais negativas, que o processo produtivo convencional vem causando. Embora muito timidamente, a PNATER incorpora os princípios da precaução, adiantando-se à produção de riscos e estabelecendo um mandato que definitivamente não poderá ser executado por uma extensão convencional, nem mesmo aquela de reconhecimento crítico e de passagem efêmera nos anos 80, mas uma extensão de orientação “etno-eco-sistêmica”. Esta forma de extensão (Ver figura 1) incorpora o saber local e as ecotecnologias sob o enfoque sistêmico, produzindo uma política pública pró-ativa direcionada ao ecodesenvolvimento, conforme as exigências por exemplo dos objetivos e estratégias da  Agenda 21 brasileira.  
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Figura 1 - Extensão rural para o ecodesenvolvimento.

 Fonte: depois de Simon (2003) 

Não se trata de um ajuste filosófico ou do aparato estatal (institucional), mas de uma mudança de paradigma, sinalizada pelos princípios da PNATER que se consolida nas diretrizes do Plano Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável aprovado recentemente pelo CONDRAF. Como parte desta mudança de paradigma, é necessário que os serviços de extensão rural adotem uma nova compreensão sobre o desenvolvimento e redefinam suas ações em relação ao acesso e utilização dos recursos naturais, desenvolvendo formas ecológicas de produção agrícola que considerem as diferenças sociais e as condições particulares de cada ecossistema. 

O reconhecimento das especificidades de cada agroecosistema, na busca de alternativas sustentáveis para a agricultura, deverá ter em conta que a interpretação dos problemas estará condicionado ao modelo dominante, isto é, ao paradigma que estiver fornecendo naquele momento os instrumentos e metodologias para a construção de estratégias e soluções diferentes para cada situação. Com isso, ao invés de buscar novos modelos operativos normativos em substituição aos pacotes tecnológicos, a nova extensão deverá tratar o tema da sustentabilidade na perspectiva de uma construção “sócio-eco-sistêmica”.

Etmologicamente podemos sugerir que a passagem do paradigma da gestão de recursos para o paradigma do ecodesenvolvimento é possibilitada pela inclusão do adjetivo “integrado” no processo de gestão e do conceito de “meio ambiente”, resultando na “gestão integrada dos recursos naturais e do meio ambiente”
, noção filiada ao paradigma do ecodesenvolvimento. A extensão rural, tomada desta forma, é um produto da convergência de inúmeros fatores e eventos e em diversas escalas, impossíveis de serem apreendidos e analisados em sua totalidade neste estudo, nem mesmo no caso de uma síntese sistêmica. 

A história nos mostra que somente depois de 20 da sua elaboração, a incorporação do conceito de desenvolvimento sustentável ganha importância nos serviços de extensão rural. Contudo, de quanto tempo mais a pesquisa agropecuária e a extensão rural necessitam para implementar efetivamente a passagem do paradigma da gestão de recursos para o paradigma do ecodesenvolvimento? Como mostra o quadro 4, a mudança exigida pelo paradigma do ecodesenvolvimento impõe um brutal desafio, uma vez que não se trata somente de uma época de mudanças, mas de uma mudança de época.

Quadro 4 – Fases da extensão rural em relação aos  paradigmas do manejo do  meio ambiente.

	Fases da extensão rural
	Humanista assistencialista
	Difusionista produtivista
	Humanista crítica
	Extensão para o ecodesenvolvimento

	Paradigmas
	Economia de fronteiras
	Proteção de recursos
	Gestão de recursos
	Ecodesenvolvimento

	Prevalência
	1956-1963
	1964 a 1979
	1980 a 2004
	A partir de 2004

	Visão de mundo
	 Mecanicista


	+ Mecanicista

(- mercadológica)
	+ Mercadológica
(ainda mecânica)
	Holística



	Tipo de economia
	Econ. Neoclássica
	Ainda Neoclássica
	 Econ. Ambiental


	Econ.. Ecológica



	Imperativo Dominante
	Progresso

Como crescimento econômico infinito
	Desenvolvimento como cresc. econ. infinito.
	Sustentabilidade necessária para o desenvolvimento
	Crescimento verde

Co-desenv. Soc./Nat., 

Redefine segurança

	Relação Soc./Nat.
	Muito Forte Antropocêntrica
	Fortemente Antropocêntrica
	Moderadamente Antropocêntrica
	Ecocêntrica

	Unidade de trabalho
	Família rural
	Produtor rural
	Microbacia e comunidade rural
	Ecossistemas e territórios.

	Público preferencial
	Agricultores pequenos e médios
	Produtores grandes e médios
	Agricultores

Peq. e médios
	Agricultores e pescadores familiares


Continuação do quadro 4

	Papel do extensionista
	Indutor 

de mudanças e de comportamento.
	Difusionista

de inovações

tecnológicas.
	Catalisador 

de processos sócio-ambientais.
	Animador/articulador

de processos participat. e educativos.

	Modelo Analítico e metodologia de planejamento.
	Neocl.ou marxista.

Sist. Econ. fechado.

Análise custo/ ben.

Fator natural não contabilizado.


	Mais neoclássico

Nível ótimo de poluição.

Princípio pag. compensatório.

Não acesso aos impactos.
	Biofísico-econôm.

Sistema dinâmico aberto.

Inclui capital nat.

Monit. qualidade dos ecossistemas.


	Sócio-técnico.

Processo ecossistêmico.

Integra o caráter soc/econ/ecol/cult/esp. e político.

Monit. a qualidade dos sistemas ecol. e sociais.

	Tipo de planejamento.
	Vertical descendente
	Vertical descendente
	Vertical ascendente
	Circular.

Integral.

	Tipo de participação
	Participação passiva
	Participação por incentivo
	Participação funcional
	Participação autônoma

	Tipo de estratégias
	Agricult. industrial

Monocultura Poluição dispersa

Mercado livre
	Comando/contr.

Merc. regulador Algumas proibições.
	Início da cota impacto/risco. 

Estratégia de conserv/preserv
	Manejo da incerteza.

Agroecologia

Conhec.  popular.

Processos educativos.

	Tipo de crédito
	Supervisionado. 

(lar e propriedade)
	Orientado para as tecn. de capital intensivo
	Orientado para as tecnologias apropriadas
	Orientado para as ecotecnologias.

	Organização da produção rural
	Grupos de agricultores 
	Grupos de produtores
	Estimulo ao associativismo 
	Estimulo aos grupos solidários, autônomos.

	Orientação pedagógica
	Pedagogia do consenso. 
	Difusionista (ainda pedagogia do consenso)
	Sutilmente dialética
	Sutilmente dialógica (Ped. da complexidade)

	Falhas fundamentais
	Criativo, mas mecânico balanço ecológico inseguro não confiável.
	Visão de abundância.
	Sutilmente mecanicista. Não maneja as incertezas.
	Magnitude das mudanças requer nova consciência da sociedade.


Fonte: Depois de Simon (2003) 

13. Termos conclusivos

Os modelos desenvolvimentistas que ditaram as formas de como as sociedades deveriam se comportar para alcançar o desenvolvimento, orientando as políticas públicas e a forma de como fazer ciência chegaram em seu mais profundo momento de crise. A constatação se faz a partir do momento em que as respostas que produzem, freqüentemente resultam em problemas futuros, não satisfazendo as necessidades da sociedade atual, expondo anomalias em formas de produtos. Se não nos dermos conta disso continuaremos produzindo alimentos contaminados e cidadãos que já não servem para essa sociedade, através de um modelo que tem como missão principal a formação de servos fiéis à racionalidade capitalista, submissos à cultura burguesa, que teima em manter as diferenças sociais e separar o trabalho braçal do trabalho intelectual. A dominação continuará a se articular também através da técnica, especialmente visível na agricultura com a fragmentação do conhecimento, a destradicionalização e na simbiose da indústria com o capitalismo que conformou o atual padrão moderno de produção agrícola. 

Nesse sentido, dirigimo-nos criticamente a um modelo de produção moribundo, no sentido de contribuir com a construção de uma nova forma de fazer agricultura. Apontamos durante todo texto, para a necessidade de se perceber na realidade atual as possibilidades de mudanças e aproveitá-las no sentido de construir um modelo autóctone de desenvolvimento para o meio rural. A partir de um contexto mais favorável, está se construindo um imaginário popular em relação ao ecodesenvolvimento, que se revela na grande oportunidade que a sociedade brasileira e principalmente as agências públicas de pesquisa e extensão rural têm para provocar uma ruptura com o modelo agrícola convencional.

Para isso, devemos postular uma visão solidária em longo prazo. Recusar quaisquer soluções gerais desesperadamente uniformizantes, inspiradas no mimetismo cultural e empobrecedoras do desenvolvimento. Do que acabamos de ver, não queremos concluir que para construir uma nova extensão rural bastaria apontar os êxitos de algumas experiências. Isso serviria possivelmente de desculpa para a continuação da extensão convencional em outras localidades do país. O que se deseja é que essas experiências representem o contraponto às teorias simplistas e oportunizem as condições necessárias à passagem ao paradigma do ecodesenvolvimento. É necessário desde já distinguir o discurso competente formador da ideologia dominante, que constitui no corpo sistemático de representações e de normas da pesquisa e extensão rural convencionais, daquele discurso contestatório construído coletivamente . 

Geralmente o discurso ideológico dominante tende a anular as diferenças entre o pensar, o agir  e o ser, enganando facilmente os mais desatentos, abolindo as diferenças sociais, desarmando toda tentativa de interrogação, neutralizando a história, criando uma realidade pretensamente  universalizada,  unificando os pensamentos e ações em benefício da classe dominante. A contrário, o discurso coletivo (dos dominados) nega a existência de um padrão cultural único, tido como o melhor para todos os membros da sociedade, expondo as diferenças sociais e denunciando o soterramento das contradições, Gera um que fazer com base numa nova ética, uma proposta originária de diferentes tendências capaz de produzir uma ruralidade com base na relação solidária entre os sistemas sociais e ecológicos

No entanto, o texto nos mostra que assim como nas relações sociais, a ideologia dominante vem gradativamente homogeneizando os conceitos desenvolvidos pelas principais correntes de pensamento do desenvolvimento sustentável, tornando-os polissêmicos e provocando a necessidade de indagar-se o que é e para quem serve o novo estilo de desenvolvimento que está sendo proposto. Este fato nos forçou a saber com precisão onde buscar as orientações teóricas que estão conformando um novo paradigma para o desenvolvimento do meio rural. Como parâmetro tivemos que conhecer também, as teorias econômicas e sociais que influenciaram as formas de fazer extensão e pesquisa no passado, para evitar retrocessos aos modos de vida ancestrais ao invés de reinventar uma sociedade baseada na solidariedade e respeito aos ecossistemas.

Vimos que somente uma ciência com consciência, isto é, prática com embasamento teórico, posicionada diferentemente na espiral de conhecimento do progresso da humanidade, poderá recolocar à serviço da sociedade brasileira formas de pesquisa e extensão rural voltadas à eqüidade social, à prudência ecológica, à eficiência econômica e ao respeito cultural. Assumimos como uma das tarefas das estruturas destes serviços, a disponibilização da biotecnologia moderna para os pequenos agricultores, capacitando-os a participarem de uma parceria com a natureza. Para as condições brasileiras, esta oportunidade é particularmente desafiadora. O clima tropical, por muito tempo encarado como uma deficiência, desponta agora como uma duradoura vantagem comparativa natural, por permitir produtividades maiores e mais numerosas que as apresentadas nas zonas temperadas. A desmistificação da cultura menor, que os países dominantes inculcaram no povo brasileiro, recoloca as vantagens da multiplicidade étnica e do multiculturalismo.

Por conta disso, é oportuno termos uma postura crítica ante o discurso dominante travestido em saber pretensioso dos intelectuais estrangeiros, principalmente europeus e americanos, que tornam a dominação invisível e impessoal ao recusar o saber endógeno que habita na experiência de vida de cada brasileiro.  Nasce daí a importância de prestigiar os pensadores locais como Gilberto Freire, que muito cedo sinalizou a necessidade de inventar uma civilização dos trópicos suplantando a cultura européia, que foi transplantada sem adaptação para esse imenso território dotado de condições naturais bem diferentes daquelas familiares à cultura local de origem.

 Essa condição faz-nos compreender a importância da ciência para as agências de pesquisa e extensão, entretanto, sempre acompanhada da indagação: que tipo de ciência e para quem? A chance que se apresenta aos brasileiros em pular etapas e chegar a uma civilização tecnologicamente avançada deve estar rigidamente atendida em relação aos critérios indissociáveis de relevância social, prudência ecológica e viabilidade econômica, adaptação cultural e democracia.

Não menos importante, é o olhar que as agências públicas devem ter em relação aos avanços tecnológicos conseguidos pelas ONG de desenvolvimento. Por muitos anos, diversas instituições não-governamentais se colocaram em posição de contestação da agricultura moderna, fazendo a opção pela “agricultura alternativa” construída sob os fundamentos da liberdade, entendida como a emancipação do agricultor em relação ao Estado e ao mercado, da vida em comunidade, entendida como forma de vida solidária em oposição às formas individualistas da sociedade moderna e;  na busca de uma nova espiritualidade, que se realiza numa sociedade sustentável entendida num sentido mais amplo que apenas o biológico. 

Essa parceria entre ONG, movimentos sociais e agências públicas estatais de pesquisa e extensão rural pode produzir a sinergia necessária ao processo de mudança para além do modo de produção agrícola, propondo que o contrato social no qual se baseia a governabilidade de nossa sociedade seja complementado por um contrato natural, incorporando uma terceira categoria (meio ambiente) nas relações socioeconômicas. Assim à ética imperativa da solidariedade sincrônica (com a geração atual), se somaria a solidariedade diacrônica (com as gerações futuras), resultando num postulado ético para com todas as formas de vida no planeta.Trata-se definitivamente de um outro tipo de desenvolvimento, endógeno em oposição à transposição mimética de paradigmas alienígenas, auto-suficiente (em vez de dependente), orientado para as necessidades (em vez de direcionado pelo mercado) em harmonia com a natureza e aberto às mudanças institucionais. Não se trata apenas de parar crescimento da produção e da população ou proporcionar maior justiça através de uma reorganização econômica, mas de acreditar que o homem será capaz de estabelecer limites e não ultrapassá-los, aceitar livremente os freios que conterão o egoísmo e as vontades individuais.

Em síntese, entendemos que a contribuição mais fundamental deste trabalho, pela sua natureza interdisciplinar, passa a ser o desafio de reacender o processo de discussão sobre a nova extensão rural para o Brasil. Busca complementar os trabalhos desenvolvidos anteriormente por diversos autores que se debruçaram sobre o assunto, subsidiando a teoria e a práxis das novas experiências de extensão rural como estratégia de gestão ambiental para o meio rural. Esta é a possibilidade que se apresenta para não reproduzirmos uma simples análise fotográfica, mas captar o processo histórico e com isso compreender o presente e fazer predições sobre as tendências do tema em questão. Assim podemos contribuir com um efetivo processo de pesquisa dentro da ação, onde o encontro de diferentes corpos de conhecimento envolvem a transformação ou a tradução de conhecimentos existentes e a interpenetração da vida e dos projetos dos agricultores, extensionistas, planejadores, cientistas, políticos etc. 

A interpretação integral dos resultados obtidos no interior do estudo exigiria longas discussões, porém as argumentações que elaboramos no seu interior diminuem a necessidade de aprofundarmos as conclusões finais, nos autorizando a oferecer apenas uma síntese dos pontos mais importantes. Reafirmamos que algumas conclusões no interior do texto forma colocadas intencionalmente em forma de provocações com o objetivo de dar movimento ao tema abordado atendendo aos objetivos propostos para este congresso.
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� Podemos tomar estes eventos com base em Salazar et. al. (2001), como o marco referencial da “visão holística de mundo”. Nos anos 60 e início dos anos 70, configurou-se um ambiente contestatório provocando a emergência dos movimentos de contracultura em vários países, pondo em questão vários aspectos comportamentais das sociedades modernas, em especial os padrões de produção e de consumo.


� Afirmações de Maurice Strong no prefácio do livro "Estratégias de transição para o século XXI: desenvolvimento e meio ambiente" de Ignacy Sachs, publicado em 1993.


�  Durante a preparação da Conferência de Estocolmo em 1972, duas posições diametralmente opostas foram assumidas de acordo com Sachs: uma que previa abundância (the cornucopians); outra (domsayers) formada pelos catastrofistas, (Sachs, 2000:57).  Os primeiros consideravam que as preocupações com o meio ambiente eram descabidas e inibiriam os esforços dos países em desenvolvimento rumo à industrialização. Do outro lado os pessimistas anunciavam o apocalipse, caso o crescimento demográfico e econômico, ou pelo menos o consumo não fosse estagnado. No encontro de Founex e, mais tarde, na Conferência de Estocolmo ambas posições seriam descartadas. Segundo o autor, uma alternativa entre o economicismo arrogante e o fundamentalismo ecológico emergiu como termo médio. O caminho do meio, diz Sachs, inspirou a declaração de Cocoyoc em 1974 e o influente relatório What Now, em 1975.


� A partir de 1980 difunde-se o termo desenvolvimento sustentável. É uma expressão de influência anglo-saxônica (sustainable development) utilizado primeiramente pela UICN. A tradução oficial francesa para o conceito de desenvolvimento sustentável é développement durable equivalente para o português ao desenvolvimento durável Sachs (op.cit.).  


� Para Sachs (1986:12), o ambiente é, na realidade, uma dimensão do desenvolvimento: deve, pois ser internalizado em todos os níveis de decisão. O termo ambiente ou meio ambiente abrange, de um lado, o equilíbrio dos recursos naturais, identificados ou identificáveis, existentes em quantidades finita na nave terra e, de outro, a qualidade do ambiente ou do meio; esta qualidade constitui elemento importante do nível de vida e, além disso, condiciona as disponibilidades e as qualidades dos recursos renováveis. Para os especialistas na abordagem sistêmica, o ambiente se constitui naquilo que não faz parte do sistema intencional estudado, mas que afeta o seu comportamento. De outra forma, o Programa das Nações Unidas Para o Ambiente (PNUMA) (1985) entende que o ambiente é habitat total do homem. 


� Tudo indica que o lançamento da expressão “desenvolvimento sustentável” tem como fonte de inspiração a noção de “agricultura sustentável” que já contava com uma tradição nos debates com os agrônomos e agroeconomistas (Ehler 1999:115).  


� Segundo Chaui (1993), pela institucionalização, os conceitos por mais revolucionários que sejam, acabam sendo modificados e alinhados à ideologia dominante com o intuito de inculcar um novo imaginário social, que tratará de abrir caminho para as intervenções de interesses particulares. O conceito não institucionalizado (ecodesenvolvimento) ainda aparece definido como a utilização responsável dos recursos locais das comunidades rurais que, sem comprometer a natureza, garante um desenvolvimento diferente daquele produzido pelo modelo ocidental dominante. 





� . O conceito de orientação teórica para Guzmán tem uma certa similaridade com o que Thomas Khun (1987) atribuiu ao de paradigma científico, sendo utilizado no contexto teórico em sua “teoria das revoluções científicas”


� Para os autores, os ecotecnocráticos seguem a linha do relatório Bruntlad, cujo discurso é absorvido com mais facilidade pelos setores oficiais. Os ecossocialistas, por sua vez, representam uma corrente alternativa de desenvolvimento sustentável, propondo uma nova racionalidade produtiva, um contra-enfoque ao pensamento liberal que se destaca pelo seu interesse e centralidade na economia política. Temas como a teorização da natureza do capital em sua fase ecológica e o debate sobre a segunda contradição do capitalismo fazem parte do marco teórico que os ecossocialistas estão empenhados em construir. 


� Aqui se localizam os ambientalistas liberais. 





� Aqui localizamos as teorias do ambientalismo socialista e libertário.


� Para melhor conhecimento do assunto ver Pomeroy and Berkes (1997); Oakerson (1992); Ostrom (1999).


� Preferimos a noção de extensão ecológica (ecoextensão rural) ao de extensão agroecológica para expandir a abrangência da ação extensionista que, no nosso entendimento, ultrapassa as questões meramente rurais. Enquanto o prefixo "agro" da noção agroecologia propõe um estreitamento em direção à noção agrícola, o prefixo "eco" da noção de ecologia permite uma expansão da ação extensionista para os territórios e seu planejamento, oferecendo condições mais apropriadas a uma passagem do paradigma da gestão de recursos para o paradigma do ecodesenvolvimento. Neste caso a agroecologia é uma dimensão da ecologia que responde pela sustentabilidade do meio rural antropofizado. 


� O holismo nos remete para uma observação do direito dos animais, vegetais e outros constituintes dos ecossistemas impondo uma brutal contradição nas ações extensionistas desenvolvidas no meio rural, com objetivos mercadológicos.  


� A Agenda 21 brasileira utiliza o conceito de “gestão ambiental” para designar uma gestão integrada dos recursos naturais e do meio ambiente.
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